
 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 007.263/2024-4 
 

1 
 

 
GRUPO I – CLASSE V – Plenário 
TC 007.263/2024-4  
Natureza: Relatório de Auditoria. 
Entidades: Fundação Universidade de Brasília; Fundação 
Universidade do Amazonas; Fundação Universidade Federal 
da Grande Dourados; Fundação Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre; Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso; Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul; Fundação Universidade Federal de Ouro 
Preto; Fundação Universidade Federal de Rondônia; 
Fundação Universidade Federal de São Carlos; Fundação 
Universidade Federal de São João Del Rei; Fundação 
Universidade Federal de Sergipe; Fundação Universidade 
Federal de Uberlândia; Fundação Universidade Federal de 
Viçosa; Fundação Universidade Federal do Abc; Fundação 
Universidade Federal do Acre; Fundação Universidade 
Federal do Amapá; Fundação Universidade Federal do 
Maranhão; Fundação Universidade Federal do Pampa; 
Fundação Universidade Federal do Piauí; Fundação 
Universidade Federal do Rio Grande; Fundação Universidade 
Federal do Tocantins; Fundação Universidade Federal do 
Vale do São Francisco; Ministério da Educação; Secretaria de 
Educação Superior; Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira; Universidade Federal da Bahia; 
Universidade Federal da Fronteira Sul; Universidade Federal 
da Integração Latino-Americana; Universidade Federal da 
Paraíba; Universidade Federal de Alagoas; Universidade 
Federal de Alfenas; Universidade Federal de Campina 
Grande; Universidade Federal de Catalão; Universidade 
Federal de Goiás; Universidade Federal de Itajubá; 
Universidade Federal de Jataí; Universidade Federal de Juiz 
de Fora; Universidade Federal de Lavras; Universidade 
Federal de Minas Gerais; Universidade Federal de Pelotas; 
Universidade Federal de Pernambuco; Universidade Federal 
de Rondonópolis; Universidade Federal de Roraima; 
Universidade Federal de Santa Catarina; Universidade 
Federal de Santa Maria; Universidade Federal de São Paulo; 
Universidade Federal do Agreste de Pernambuco; 
Universidade Federal do Cariri; Universidade Federal do 
Ceará; Universidade Federal do Delta do Parnaíba; 
Universidade Federal do Espírito Santo; Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Federal 
do Norte do Tocantins; Universidade Federal do Oeste da 
Bahia; Universidade Federal do Oeste do Pará; Universidade 
Federal do Pará; Universidade Federal do Paraná; 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; Universidade 
Federal do Rio de Janeiro; Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte; Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul; Universidade Federal do Sul da Bahia; Universidade 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77634199.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 007.263/2024-4 
 

2 
 

Federal do Sul e Sudeste do Pará; Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro; Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri; Universidade Federal Fluminense; 
Universidade Federal Rural da Amazônia; Universidade 
Federal Rural de Pernambuco; Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro; Universidade Federal Rural do Semiárido; 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná.   
Representação legal: não há. 
Interessados em sustentação oral: não há.    
 
SUMÁRIO: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
OPERACIONAL NOS SISTEMAS E PRÁTICAS DE 
PREVENÇÃO E COMBATE AO ASSÉDIO NAS 
UNIVERSIDADES FEDERAIS. MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO. AVALIAR A EXISTÊNCIA E EVENTUAIS 
RESULTADOS DE SISTEMAS E PRÁTICAS DE 
PREVENÇÃO E COMBATE AO ASSÉDIO EM 
UNIVERSIDADES FEDERAIS, CONSIDERANDO 
NORMAS E BOAS PRÁTICAS DE REFERÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE POLÍTICA DE PREVENÇÃO E 
COMBATE AO ASSÉDIO INSTITUCIONALIZADA 
JUNTO À COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA EM 60% 
DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS FISCALIZADAS. 
LACUNAS NAS POLÍTICAS DE PREVENÇÃO E 
COMBATE AO ASSÉDIO, COMO A FALTA DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MEMBROS DA COMUNIDADE 
UNIVERSITÁRIA NO PROCESSO DE 
ELABORAÇÃO/APROVAÇÃO. FRAGILIDADES NA 
DIVULGAÇÃO DAS POLÍTICAS E DOS PROTOCOLOS 
DE PREVENÇÃO AO ASSÉDIO E NAS CAPACITAÇÕES 
TÉCNICAS DE EQUIPES DE APOIO E ORIENTAÇÃO 
ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE ASSÉDIO.  
LACUNAS NA DEFINIÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO DE UNIDADES INTERNAS 
RESPONSÁVEIS PELOS CANAIS DE DENÚNCIA E 
PELOS PROTOCOLOS DE ACOLHIMENTO, ESCUTA, 
ACOMPANHAMENTO E ORIENTAÇÃO ÀS PESSOAS 
AFETADAS POR SITUAÇÕES DE ASSÉDIO. 
INEXISTÊNCIA DE ORIENTAÇÕES/PROTOCOLOS 
ESPECÍFICOS DE APURAÇÃO DOS CASOS DE 
ASSÉDIO E/OU CONDUÇÃO/JULGAMENTO COM 
PERSPECTIVA DE GÊNERO. DETERMINAÇÕES. 
CIÊNCIA. COMUNICAÇÕES. 

 
RELATÓRIO 

 
 Trata-se de auditoria operacional com o objetivo de avaliar a existência e eventuais 
resultados de sistemas e práticas de prevenção e combate ao assédio em universidades federais, 
considerando normas e boas práticas de referência. 
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2. Transcrevo a seguir o Relatório de Auditoria elaborado pela equipe da Secex-PR 
responsável pelos trabalhos (peça 1207): 
 “[...] 
I. INTRODUÇÃO 
1. Trata-se de auditoria operacional com o objetivo de avaliar a existência e eventuais resultados de 
sistemas e práticas de prevenção e combate ao assédio em universidades federais, considerando normas e boas 
práticas de referência.  
2. Os objetivos específicos definidos para a auditoria, com base na definição de riscos foram: 

a) analisar o grau de maturidade do processo de institucionalização, por parte das universidades 
federais, de políticas de prevenção e de combate ao assédio, em especial quanto à participação da comunidade 
universitária na normatização e disseminação da política; 

b) avaliar as estratégias e práticas de prevenção e de combate ao assédio adotadas pelas 
universidades federais, quanto à efetividade dos instrumentos de divulgação, de capacitação, de denúncias e de 
orientação e apoio às pessoas afetadas por assédio; e 

c) avaliar as práticas e os procedimentos adotados para a apuração e a responsabilização em casos 
de assédio, no âmbito das universidades federais. 
3. Em relação ao problema de auditoria, cabe destacar que, de acordo com dados do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST, 2024), o volume de processos julgados sobre assédio sexual aumentou 44,8% entre 2021 e 
2023, e os de assédio moral aumentaram 5%. Nesse período, a justiça do trabalho recebeu mais de 360 mil 
novas ações envolvendo aspectos sobre assédio no ambiente laboral. 
4. Este problema social também se verifica nas universidades públicas. Estudo promovido pela 
consultoria KPMG (Klynveld Peat Marwick Goerdeler), em 2023, denominado “Mapa do Assédio no Brasil” 
(KPMG, 2023), demonstrou que as instituições de ensino figuram entre os principais ambientes de ocorrência de 
assédio (com aproximadamente 8% do total de casos denunciados).  
5. Conforme dados da Controladoria-Geral da União, em painel sobre o sistema de correição no Poder 
Executivo Federal (CGU, 2024), no período de 2022 até março de 2024, houve a abertura de 641 processos 
correcionais envolvendo assédio moral e sexual de docentes/servidores das universidades federais. Nesse 
período, em 57 das 69 universidades federais existentes no Brasil, houve denúncias de assédio (moral e/ou 
sexual) junto ao referido sistema de correição. 
6. Entretanto, apesar dos casos apontados pela CGU, envolvendo assédio, ainda há baixo quantitativo 
de denúncias deste tipo de violência. Pesquisa publicada em 2022, sobre assédio na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), apontou que apenas 10% dos casos são registrados, revelando o alto número de 
subnotificação (BRITO et al., 2022). 
7. Considerando os aspectos relacionados ao problema e com base nos riscos levantados, após a 
definição dos objetivos específicos propostos, foram elaboradas as seguintes questões norteadoras do trabalho 
de fiscalização, com base nos riscos identificados no curso do planejamento: 

a) Questão 1: Nas universidades federais, existe política de prevenção e de combate ao assédio 
institucionalizada e disseminada junto à comunidade universitária, formulada a partir de participação e 
envolvimento coletivos na discussão, na normatização e na divulgação de condutas caracterizadas como assédio, 
conforme normas de referência sobre o tema (Resolução CNJ 351/2020; Acordão 456/2022-TCU/Plenário; Lei 
14.540/2023; Lei 14.457/2022)? 

 b) Questão 2: No âmbito das universidades federais, são desenvolvidas campanhas institucionais e 
programas de formação e de capacitação, visando à divulgação de informações junto à comunidade 
universitária, à capacitação técnica de equipes de apoio e orientação às pessoas afetadas por situações de assédio 
e de apuração dos casos, com base nas normas de referência (Resolução CNJ 351/2020; Lei 14.540/2023; Lei 
14.457/2022)?  

c) Questão 3: Os canais de denúncia e as unidades internas de acolhimento, escuta, 
acompanhamento e orientação às pessoas afetadas por situações de assédio, no âmbito das universidades 
federais, estão preparados com protocolos de atendimento e estruturas físicas e/ou remotas para formalização de 
denúncias, visando a garantir a efetividade no atendimento a essas pessoas e uma efetiva apuração dos casos 
denunciados, conforme as normas de referência (Resolução CNJ 351/2020; Lei 14.540/2023; Lei 14.457/2022; 
Resolução CNJ 492/2023; Acórdão 456/2022-TCU/Plenário)? 

d) Os processos administrativos de apuração e de responsabilização dos casos de assédio, nas 
universidades federais, foram conduzidos por responsáveis devidamente qualificados e habilitados e com 
observância ao devido processo legal, com adequação da fase probatória ao caso denunciado e sem 
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interferências decorrentes de retaliação e/ou corporativismo, promovendo-se uma análise com perspectiva de 
gênero aos casos de assédio, com fundamento nas normas de referência (Lei 14.540/2023; Resolução CNJ 
351/2020; Resolução CNJ 492/2023; Lei 8.112/1990 e Parecer Vinculante 15/2023/CONSUNIÃO/CGU/AGU)? 

e) Questão 5: Os processos administrativos de apuração e de responsabilização dos casos de 
assédio, nas universidades federais, resultaram efetivamente em punição dos responsáveis considerados 
culpados, após a conclusão dos trabalhos pelas comissões de apuração, garantidos os preceitos do devido 
processo legal e conforme os termos legais e regulamentares pertinentes, reduzindo a sensação de impunidade 
junto à comunidade universitária, com fundamento nas normas de referência (Lei 14.540/2023; Resolução CNJ 
351/2020; Resolução CNJ 492/2023; Lei 8.112/1990 e Parecer Vinculante 15/2023/CONSUNIÃO/CGU/AGU)? 
8. Os principais critérios/referências que nortearam a condução dos trabalhos de fiscalização foram: a) 
Leis 14.450/2023 e 14.457/2022; b) Decreto 12.122/2024; c) Convenção OIT 190; d) Acórdão 456/2022-
TCU/Plenário (Relator Walton Alencar Rodrigues); e) Resoluções CNJ 351/2020 e 492/2023. 
9. Esta ação de fiscalização está alinhada aos objetivos estratégicos constantes do Planejamento 
Estratégico (PET) 2023-2028 e do Plano de Gestão do TCU 2023-2025 (Portaria TCU 80, de 12/4/2023), 
inserida no objetivo estratégico 3 – Efetividade de políticas públicas e no objetivo operacional 3 – contribuir 
para a efetividade de políticas públicas. 
10. A auditoria foi realizada de acordo com as normas de fiscalização do TCU constantes no Manual 
de Auditoria Operacional aprovado pela Portaria Segecex 18/2020 e sob mentoria do programa Equal Futures 
Audit, seguindo o modelo do Equity Framework e consoante o Performance Audit ISSAI Implementation 
Handbook, ambos da Intosai Development Initiative (IDI). 
11. Detalhes adicionais sobre a metodologia adotada para a execução deste trabalho de fiscalização 
podem ser obtidos no apêndice A e no plano de auditoria, com a respectiva matriz de planejamento (peça 986). 
12. O presente relatório de fiscalização foi organizado em seis seções, incluindo esta seção 
introdutória. Na seção II é apresentada uma visão geral sobre o objeto auditado. Na seção III, com os 
respectivos subitens, são apresentados os principais achados da auditoria. Na seção IV são indicadas boas 
práticas identificadas durante os trabalhos. As seções V e VI são dedicadas, respectivamente, às conclusões do 
trabalho e às propostas de encaminhamento. 
13. Os apêndices contêm o detalhamento da metodologia (Apêndice A), a análise dos comentários dos 
gestores (Apêndice B) e as propostas de encaminhamento (Apêndices C e D).  
II. VISÃO GERAL DO OBJETO 
II.1 Objetivos da política de prevenção e combate ao assédio 
14. A prevenção e o combate ao assédio nas universidades federais, com base na legislação sobre 
assédio sexual (Lei 14.540/2023), impõem objetivos a serem almejados: 

a) Institucionalizar uma política de prevenção e de combate ao assédio, com efetiva participação e 
conhecimento por parte da comunidade universitária; 

b) Capacitar/orientar a comunidade universitária acerca do tema, em especial orientando sobre 
quais condutas se constituem assédio e quais os procedimentos a serem seguidos em caso de assédio; e 

c) Adotar práticas e procedimentos para acolhimento das pessoas afetadas por assédio, 
recebimento de denúncias, formação de equipes de apuração de condutas e a consequente responsabilização dos 
ofensores, visando a evitar reincidências de condutas abusivas. 
15. O Decreto 12.122/2024 instituiu o programa federal de prevenção e enfrentamento do assédio e da 
discriminação, cuja finalidade é enfrentar todas as formas de violência decorrentes das relações de trabalho, em 
especial os assédios moral e sexual e a discriminação. 
II.2 Histórico e evolução normativa sobre a temática de assédio 
16. O debate sobre a temática de assédio possui evolução normativa significativa nos últimos dez anos, 
tanto no cenário mundial (com a abordagem da igualdade de gênero e do combate ao assédio em âmbito 
laboral), quanto em âmbito interno (com edição e promulgação de leis e outros normativos envolvendo aspectos 
relacionados à prevenção e combate ao assédio). A figura 1 sintetiza o processo de evolução normativa sobre 
assédio. 

Figura 1 – Evolução normativa sobre a temática de assédio - 
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Fonte: Elaboração própria (AudEducação/TCU) 
II.3 Beneficiários 
17. Os sistemas e práticas de prevenção e combate ao assédio no âmbito das universidades públicas 
federais devem abarcar todos aqueles que possuem algum vínculo com o espaço universitário, tanto no que se 
refere às práticas preventivas, como também ao acolhimento e processo de apuração e responsabilização. 
Portanto, destacam-se como beneficiários: 

a) Servidores públicos efetivos (técnicos-administrativos e docentes), nomeados por meio de 
concurso público; 

b) Servidores temporários (técnicos-administrativos com cargos temporários e/ou professores 
substitutos); 

c) Empregados terceirizados, prestadores de serviços nas universidades federais; 
d) Discentes, sejam eles oriundos da graduação ou da pós-graduação; e 
e) Estagiários e bolsistas. 

II.4 Responsáveis 
18. O art. 6º do Decreto 12.122/2024 atribui às autoridades máximas dos órgãos e entidades a 
responsabilidade por instituir e monitorar os planos de prevenção e enfrentamento ao assédio e à discriminação. 
Neste aspecto, os reitores, pró-reitores e chefias das unidades internas das universidades federais são 
responsáveis pelo desenvolvimento de ações internas de cada instituição que podem reduzir os casos de assédio 
no ambiente institucional. 
II.5 Metas e indicadores de desempenho 
19. Embora não existam metas e indicadores de desempenho específicos relacionados aos sistemas e às 
práticas de prevenção e de combate ao assédio nas universidades federais, com base no art. 5º da Lei 
14.540/2023, exige-se que todas as instituições públicas federais elaborem ações e estratégias destinadas à 
prevenção e ao enfrentamento do assédio sexual e demais formas de violência sexual, ou seja, elaborem uma 
política institucional relacionada ao tema. 
20. Desta forma, a principal meta é que a totalidade das instituições públicas federais, nas quais estão 
incluídas as universidades federais, possuam ações e estratégias de prevenção e de combate ao assédio sexual, 
implementadas e em funcionamento, sem prejuízo de alcançar todas as formas de assédio no ambiente laboral e 
acadêmico. Com fundamento no art. 6º da Convenção 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e no 
Decreto 12.122/2024, as ações e estratégias devem abranger o assédio moral. 
21. Ainda com suporte na Lei 14.540/2023 e no Decreto 12.122/2024, cabe destacar que existem 
diretrizes que podem servir como indicadores qualitativos (ou itens a serem cumpridos pelas instituições) que 
norteiam a efetividade de política de prevenção e de combate ao assédio, a saber: 

a) Mapeamento e definição de condutas que configuram assédio no âmbito da instituição, com 
esclarecimento sobre os elementos que configuram o assédio; 
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b) Fornecimento de materiais educativos e informativos sobre exemplos de condutas que 
configuram assédio; 

c) Divulgação da legislação pertinente ao tema assédio e de políticas de proteção, acolhimento, 
assistência e garantia de direitos das pessoas submetidas a assédio; 

d) Criação de programas de capacitação envolvendo o tema assédio; 
e) Divulgação de canais acessíveis para denúncia de práticas de assédio; e 
f) Estabelecimento de procedimentos para o encaminhamento de reclamações, denúncias e 

apuração dos casos de assédio. 
II.6 Sistemas de controle 
22. Acerca dos sistemas de prevenção e de combate ao assédio nas universidades federais, o Guia Lilás 
da CGU dispõe que a Administração Pública deve dispor de ouvidoria com capacidade para acolher denúncias 
de maneira empática, objetiva e centrada no acolhimento da vítima. Portanto, as ouvidorias são responsáveis 
pela primeira etapa de controle interno. (BRASIL, CGU, 2023). Os sistemas de corregedoria e as comissões de 
integridade desenvolvem controle interno quanto à condução dos processos de apuração. A Controladoria-Geral 
da União, por meio da Diretoria de Articulação, Monitoramento e Supervisão do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal supervisiona os processos de apuração e uniformiza procedimentos. 
 
III. ACHADOS DE AUDITORIA 
23. A presente seção detalhará os achados de auditoria identificados e evidenciados durante a etapa de 
execução dos trabalhos de fiscalização. 
24. Ressalta-se que houve 4 (quatro) riscos descritos no plano de auditoria (peça 986, p. 13-14) que não 
se consubstanciaram em achados de auditoria, com base nas informações fornecidas pelas universidades 
federais, quais sejam:   
a) Devido a dificuldades probatórias e de registro de condutas abusivas/assediadoras e/ou à 
ausência/limitação de mecanismos de coleta e de tratamento de denúncias que impossibilite represálias contra o 
denunciante e/ou condutores do processo de apuração e responsabilização, pode ocorrer limitação ou 
comprometimento no alcance dos procedimentos de denúncia, apuração e responsabilização, levando à sensação 
de impunidade, impactando na efetividade da política;  
b) Devido ao corporativismo entre servidores ou institucional e/ou a divergências entre instâncias 
institucionais no tratamento das denúncias, pode ocorrer morosidade na condução processual e/ou não punição 
dos ofensores na dimensão das condutas praticadas, aumentando a sensação de impunidade, diminuindo a 
efetividade da política de prevenção e combate ao assédio; 
c) Devido ao receio de retaliação por parte dos ofensores e/ou dos pares, em decorrência da apuração 
e responsabilização, podem ocorrer dificuldades de formação de novas equipes de apuração internamente, 
gerando dificuldade nos processos de apuração, impactando na continuidade da política de prevenção e combate 
ao assédio; e  
d) Devido à judicialização de processos administrativos de apuração de denúncias de assédio, pode 
ocorrer a anulação de punição imputada ou a cominação de pena desproporcional às condutas praticadas, 
gerando sensação de impunidade, promovendo o retorno do ofensor às atividades e consequente desconforto no 
ambiente acadêmico, impactando na efetividade da política de prevenção e combate ao assédio. 
25. De igual modo, ressalta-se que não foram evidenciados achados de auditoria para a questão de 
auditoria 5: “Os processos administrativos de apuração e de responsabilização dos casos de assédio, nas 
universidades federais, resultaram efetivamente em punição dos responsáveis considerados culpados, após a 
conclusão dos trabalhos pelas comissões de apuração, garantidos os preceitos do devido processo legal e 
conforme os termos legais e regulamentares pertinentes, reduzindo a sensação de impunidade junto à 
comunidade universitária, com fundamento nas normas de referência (Lei 14.540/2023; Resolução CNJ 
351/2020; Resolução CNJ 492/2023; Lei 8.112/1990 e Parecer Vinculante 
15/2023/CONSUNIÃO/CGU/AGU)?”. 
26. Em função dos resultados do Painel de Referência que discutiu a Matriz de Achados, e após a etapa 
de comentários dos gestores às propostas de encaminhamento; decidiu-se que os achados de auditoria 
apresentados de forma preliminar aos gestores deveriam ser mantidos de igual maneira neste relatório, com 
alguns ajustes textuais. Os ajustes feitos e suas respectivas justificativas estão detalhados no Apêndice A – 
Análise dos comentários dos gestores. 
27. Nos tópicos seguintes, descrevem-se os cinco achados da auditoria. Os dois primeiros achados se 
referem à ausência/lacunas no âmbito do processo de institucionalização de política de prevenção e de combate 
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ao assédio. O achado III.3 revela fragilidades nas ações de capacitação, divulgação e formação sobre a temática 
de assédio. Os achados III.4 e III.5 apontam lacunas na definição e estruturação de instâncias internas para o 
acolhimento, orientação e encaminhamento de denúncias envolvendo assédio, bem como na definição de 
fluxogramas/protocolos de encaminhamento de denúncias e de apuração dos processos envolvendo casos de 
assédio. 
III.1 Ausência de política de prevenção e de combate ao assédio institucionalizada junto à comunidade 
universitária, em 60% das universidades federais. 
28. Em 41 universidades federais, o que equivale a aproximadamente 60% de um total de 69, não 
há política de prevenção e combate ao assédio institucionalizada. A figura 2 exemplifica a situação 
encontrada. 

Figura 2 - universidades federais sem política de prevenção e combate ao assédio institucionalizada. 

 
Fonte: elaboração própria (AudEducação/TCU) 

29. Conforme consta da análise individualizada à peça 987, as seguintes instituições não possuem 
política de prevenção e de combate ao assédio institucionalizada: Universidades Federais do Acre (UFAC), do 
Amazonas (UFAM), do Agreste de Pernambuco (Ufape), da Bahia (UFBA), do Ceará (UFC), do Cariri 
(UFCA), de Catalão (UFCat), de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), do Semiárido (Ufersa), do 
Espírito Santo (UFES), Fluminense (UFF), da Fronteira Sul (UFFS), do Maranhão (UFMA), de Minas Gerais 
(UFMG), de Mato Grosso (UFMT), do Norte do Tocantins (UFNT), da Paraíba (UFPB), do Pernambuco 
(UFPE), de Pelotas (Ufpel), do Piauí (UFPI), do Paraná (UFPR), Rural da Amazônia (UFRA), do Rio de Janeiro 
(UFRJ), Rural de Pernambuco (UFRPE), Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), de Sergipe (UFS), do Sul da Bahia 
(UFSB), de Santa Catarina (UFSC), de São João del-Rei (UFSJ), do Tocantins (UFT), do Triângulo Mineiro 
(UFTM), de Alfenas em Minas Gerais (Unifal-MG), do Amapá (Unifap), de São Paulo (Unifesp), do Oeste do 
Pará (Ufopa), do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), da Integração Latino-Americana (Unila), da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), do Vale do São 
Francisco (Univasf) e Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 
30. Destas universidades federais, 39 se manifestaram expressamente, em suas respostas à requisição 
de auditoria, que ainda não possuem uma política de prevenção e combate ao assédio institucionalizada (peça 
987).  
31. A UFRA, apesar de possuir algumas iniciativas relacionadas à temática do assédio direcionadas aos 
servidores, em capítulo da Política de Promoção à Saúde (PS) e Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) 
(Resolução do Conselho Superior de Administração 462, de 1º/6/2021), não se trata de uma política de 
prevenção e combate ao assédio institucionalizada, em especial por não abranger toda a comunidade 
universitária. A resolução 462/2021 restringe o acolhimento de estudantes em casos de assédio apenas quando 
houver envolvimento de servidores (art. 28 da referida norma). 
32. Com relação à Ufopa, apesar de ausência de resposta à requisição de auditoria, mas com 
manifestação na etapa de comentários dos gestores (peça 1184), há indicativo no site institucional de normativo 
sobre assédio moral e reconhecimento da própria instituição de que não atende à legislação, em especial às 
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exigências da Lei 14.540/2023 e do Decreto 12.122/2024, e não abrange toda a comunidade universitária. Neste 
sentido, a instituição não possui política institucionalizada, em especial em relação ao assédio sexual. 
33. A Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) não encaminhou resposta ao ofício de 
requisição de auditoria, mas há elementos no site institucional que comprovam a existência de uma política de 
prevenção e combate ao assédio. 
34. A UFAM possui algumas iniciativas relacionadas à temática do assédio, em especial envolvendo 
assédio moral de servidores, mas a própria instituição admite que não há uma política de prevenção e combate 
ao assédio institucionalizada. 
35. Os grupos focais com estudantes, trabalhadores terceirizados e servidores das seguintes 
instituições, visitadas durante a execução dos trabalhos de fiscalização, reforçaram a ausência de política 
institucionalizada de prevenção e combate ao assédio e ou de participação em sua elaboração: UFAM, UFAC, 
UFMA, UFMG, UFPE e UFSC, conforme síntese descritiva de atividades de visita in loco, constante de cada 
análise individualizada (peça 987). 
36. Em face da ausência de institucionalização, não há como comprovar a participação e o 
envolvimento da comunidade universitária na discussão, na normatização e na divulgação de condutas 
caracterizadas como assédio nas instituições supramencionadas. Além disso, não há definição das instâncias 
internas direcionadas ao acolhimento e à orientação de pessoas em situação de assédio ou definição de programa 
de capacitação sobre a temática. 
37. A inexistência de uma política institucionalizada de prevenção e combate ao assédio contraria as 
orientações constantes da Convenção OIT 190, bem como as disposições das leis 14.540/2023 e 14.457/2022 e 
do Decreto 12.122/2024. Outras referências como o Acórdão 456/2022-TCU/Plenário (Relator Walton Alencar 
Rodrigues) e a Resolução 351/2020 do Conselho Nacional de Justiça reforçam a importância de 
institucionalização de uma política de prevenção e combate ao assédio.  
38. Na concepção de uma política institucionalizada de prevenção e combate ao assédio, tendo como 
base as orientações da Convenção 190 da OIT (fundamento para as Leis 14.457/2022 e 14.540/2023), há 
princípios que sugerem práticas a serem adotadas pelos países consignatórios, por meio de suas 
organizações/instituições públicas ou privadas:  

a) proibição legal de violência e assédio;  
b) garantir que as políticas relevantes abordem a violência e o assédio;  
c) adotar uma estratégia abrangente para implementar medidas para prevenir e combater a violência 

e o assédio;  
d) estabelecer ou fortalecer mecanismos de inspeção e monitoramento;  
e) garantia de acesso a recursos e apoio às vítimas;  
f) prever sanções;  
g) desenvolver ferramentas, orientação, educação e formação, e aumentar a conscientização, em 

formatos acessíveis conforme apropriado; e  
h) garantia de meios eficazes de inspeção e investigação de casos de violência e assédio, inclusive 

por meio de inspeções do trabalho ou outros órgãos competentes. 
39. Desta forma, com base nestes princípios e na legislação de regência (Lei 14.540/2023; Lei 
14.457/2022; Decreto 12.122/2024), a institucionalização de uma política de prevenção e combate ao 
assédio pressupõe, em síntese: compromisso da alta gestão com a temática, definição de condutas de assédio, 
desenvolvimento de ações e estratégias de modo abrangente, protocolos/fluxogramas de acolhimento e 
orientação às pessoas em situação de assédio, bem como de apuração de condutas abusivas (com perspectiva de 
gênero, quando se tratar de violências de gênero), programas de capacitação, divulgação e formação sobre a 
temática. Todas as ações e estratégias exigem uma integração das instâncias internas (compromisso da gestão 
em suas múltiplas dimensões). 
40. Considerando a manifestação da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 
(UFCSPA), em comentários dos gestores às propostas preliminares de encaminhamento (peça 1142), cabe 
destacar a nomenclatura adotada pelo Decreto 12.122/2024, publicado no curso dos trabalhos de fiscalização, 
que passou a exigir a adoção de um plano setorial definindo as ações e estratégias de prevenção e combate ao 
assédio, com idênticos objetivos à concepção de uma política institucionalizada sobre a temática.  
41. O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), por meio da Portaria MGI 
6.719, de 13/9/2024, publicada em 1º/10/2024, instituiu o Plano Federal de Prevenção e Enfrentamento do 
Assédio e da Discriminação na Administração Pública Federal Direta, suas Autarquias e Fundações (PFPEAD). 
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A referida portaria estabeleceu que os planos setoriais elaborados pelos órgãos e entidades da administração 
pública deverão observar as diretrizes do Plano Federal. 
42. Neste sentido, os planos setoriais devem seguir as diretrizes constantes da Portaria MGI 
6.719/2024, para promoção de ações eficazes de prevenção, acolhimento, apuração, responsabilização e 
autocomposição de conflitos para construção de ambientes de trabalho livres de assédio, discriminação e demais 
tipos de violência, em especial as orientações dos anexos I e II da referida portaria.  
43. Neste aspecto, os termos “política institucionalizada” e “plano setorial” podem ser adotados 
no contexto de definição de ações e estratégias de prevenção e combate ao assédio nas universidades 
federais, em especial naquelas que ainda não possuem uma política institucional sobre a questão, evitando que 
existam dois documentos distintos de institucionalização da temática. 
44. Entre as possíveis causas para a ausência de política institucional de prevenção e de combate ao 
assédio, podem ser apontadas: 

a) a legislação de regência é recente (a Lei 14.540/2023 foi promulgada em 3/4/2023; o Decreto 
12.122/2024 foi promulgado em 31/7/2024), havendo pouco tempo para uma ampla discussão coletiva de 
implementação de política de prevenção ao assédio; 

b) em 13/3/2023, o Poder Executivo Federal submeteu à Câmara dos Deputados o texto da 
Convenção 190 da OIT por meio da Mensagem de Acordos, convênios, tratados e atos internacionais (MSC) 
86/2023 para ratificar a referida convenção à legislação brasileira. No entanto, o texto só entra em vigor no 
Brasil após aprovação pelas duas Casas do Congresso Nacional (Câmara e Senado), o que ainda não ocorreu até 
o momento (outubro/2024); 

c) nas universidades federais, existe uma assimetria nas relações de poder, entre docentes e 
servidores técnico-administrativos e entre docentes e estudantes, que pode dificultar o debate institucional para 
aprovação de política de prevenção e combate ao assédio. 
45. Em relação aos efeitos da ausência de institucionalização de ações e estratégias envolvendo a 
temática assédio no âmbito das universidades federais, considerando os casos de assédio já identificados e o 
risco de ocorrência de novos casos, pode resultar na limitação da atuação preventiva e corretiva por parte da 
comunidade universitária (atuação dos gestores e de equipes/comissões de apuração, capacitações e 
encaminhamentos de denúncias de servidores, estudantes e terceirizados), que atuam segundo o princípio de 
legalidade. Essa limitação compromete a efetividade das atividades de enfrentamento ao assédio no ambiente 
universitário, aumentando a sensação de impunidade, o sentimento de insegurança de integrantes da 
comunidade universitária, em especial mulheres/ pessoas LGBTQIAPN+.   
46. Considerando a situação descrita, propõe-se recomendar às 41 universidades federais 
identificadas nesta análise que adotem providências para a institucionalização de política (ou plano setorial, 
conforme nomenclatura do Decreto 12.122/2024) de prevenção e de combate ao assédio, com envolvimento e 
participação da comunidade universitária, visando à definição de condutas, à elaboração de 
fluxograma/protocolos de acolhimento, orientação, denúncias e de apuração/responsabilização dos casos de 
assédio, com definição de competências das unidades internas relacionadas ao tema e orientação da condução 
processual com perspectiva de gênero, bem como instituam programa de capacitação e formação sobre assédio, 
com ampla divulgação no âmbito da instituição. 
47. Espera-se que a implementação da recomendação proposta, nas universidades federais, traga os 
seguintes benefícios:  

a) Aumenta de 28 para 69 o número de universidades federais com política (ou plano setorial) de 
prevenção e combate ao assédio institucionalizada; 

b) confere melhor definição e racionalidade às decisões sobre a temática envolvendo assédio na 
universidade para toda a comunidade universitária;  

c) propicia o aumento da efetividade das ações de prevenção e combate ao assédio na 
universidade; e 

d) promove o aumento da percepção pública da relevância do enfrentamento ao assédio no 
ambiente universitário. 
48. Tendo em vista a ausência de resposta à requisição de auditoria por parte da Universidade Federal 
de Campina Grande (UFCG), sem manifestação na etapa de comentários dos gestores, propõe-se dar ciência a 
esta instituição que o não atendimento a diligência, no prazo fixado e sem causa justificada, e a sonegação de 
documento ou informação, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal fere ao disposto no art. 58, 
incisos IV e VI, da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União). 
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49. A proposta de ciência de irregularidade visa a evitar repetição da conduta omissiva no atendimento 
a requisições de informações e/ou documentos no âmbito de processos de controle externo e auditorias 
realizadas pelo TCU. 
III.2 Lacunas nas políticas de prevenção e combate ao assédio (o processo de elaboração/aprovação não 
teve participação dos membros da comunidade universitária, não abrange toda a comunidade 
universitária, não possui protocolos e fluxogramas das unidades envolvidas). 
50. Dentre as 28 universidades federais com política de prevenção e combate ao assédio 
institucionalizada, 19 (dezenove) instituições possuem lacunas em relação às disposições normativas 
acerca da temática. 

Lacuna 

 

 
A lacuna caracteriza-se pela ausência de uma parte crítica em um processo, como a 
ausência de políticas ou programas, normas, atores, mecanismos institucionais, 
processos e atividades, ou ainda a indisponibilidade de um benefício, serviço ou 
produto, bem como ausência de atendimento a certos grupos de beneficiários, usuários e 
públicos-alvo (Guia Análise FSDL, Olacefs, TCU, 2023). 

51. As universidades federais: UFOB, UFPA, UFRGS, UFSM, UFU e Unipampa, não incluíram toda a 
comunidade universitária nos normativos da política de prevenção e combate ao assédio. 
52. Nas universidades Ufal, UFVJM e Unipampa não houve comprovação de participação de toda a 
comunidade universitária no processo de elaboração e aprovação da política de prevenção e combate ao assédio. 
53. Os normativos referentes às ações e estratégias das universidades Furg, UFABC, Ufal, UFDPar, 
UFSM, UFGD, UFLA, Ufopa e Ufscar não possuem protocolo e/ou fluxograma com definição dos 
procedimentos para o encaminhamento de manifestações envolvendo casos de assédio. 
54. Na política de prevenção e combate ao assédio da UFRGS não há orientações sobre apuração de 
casos envolvendo trabalhadores terceirizados, em especial na condição de denunciados. 
55. Na UFRB a política de prevenção e combate ao assédio, institucionalizada pela Resolução 
Consuni/UFRB 27, de 7/7/2024, em seu art. 12, excluía a possibilidade de denúncia anônima nos casos em que 
o denunciante é a pessoa em situação de assédio. Entretanto, após o envio da proposta preliminar, houve a 
alteração normativa que indicava a restrição (peça 1199), não havendo necessidade de providências adicionais. 
56. Na Ufop, não consta descrição da etapa de juízo de admissibilidade das denúncias. A norma não 
estabelece os setores da instituição responsáveis pela aplicação das penalidades e não há integração com a 
instância interna do sistema correcional. Em relação à Ufop, com base nos comentários dos gestores ao relatório 
individualizado (peça 1132), houve proposta de alteração nos normativos que visam a sanar as impropriedades, 
sem necessidade de providências adicionais. 
57. Na Política de Prevenção e Combate ao Assédio da UFVJM, instituída pela Resolução 
Consu/UFVJM 7, de 1/4/2024, há menção apenas ao assédio sexual, não abrangendo assédio moral. 
58. Os procedimentos de auditoria utilizados e a natureza do objeto auditado não permitiram concluir 
com precisão as causas para os achados de auditoria referentes às lacunas encontradas no processo de 
institucionalização das ações e estratégias de prevenção e combate ao assédio nas Universidades Federais. 
Entretanto, as possíveis causas identificadas são elencadas a seguir: 

a) A Lei 14.540/2023 e o Decreto 12.122/2024, que passaram a exigir ações e estratégias de 
prevenção e combate ao assédio no âmbito da Administração Pública Federal são recentes, de 2023 e 2024; 

b) Movimento grevista ocorrido no primeiro semestre de 2024 e durou 69 dias; 
c) As decisões em âmbito colegiado nas universidades federais demandam um tempo de 

maturidade, o que retarda a ampliação do debate coletivo; e 
d) Políticas de prevenção e combate ao assédio elaboradas antes da entrada em vigor da Lei 

14.540/2023 e o do Decreto 12.122/2024, necessitando de adequação à nova legislação. 
59. Em relação aos efeitos das lacunas identificadas nas políticas de prevenção e combate ao 
assédio no âmbito das universidades federais, destaca-se o prejuízo às ações e estratégias de prevenção e 
combate ao assédio no âmbito dessas instituições de ensino, conforme listados a seguir: 

a) o fato de a política de prevenção e combate ao assédio não abranger toda a comunidade 
universitária e/ou se restringir ao assédio sexual, compromete/limita o alcance das ações e estratégias de 
prevenção e combate ao assédio; 
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b) a limitação e/ou ausência de participação da comunidade universitária durante o processo de 
elaboração e aprovação da política prejudica a legitimidade do normativo instituído;  

c) a ausência de protocolos com procedimentos operacionais padronizados de atuação na 
prevenção e combate ao assédio nas universidades federais resulta na falta de orientação à comunidade 
universitária sobre a temática, em ineficiência nas ações de prevenção e nos processos de apuração de casos de 
assédio, bem como propicia o aumento da sensação de impunidade e de riscos de revitimização; 

d) a ausência de possibilidade de denúncia anônima nos casos em que o denunciante é a pessoa em 
situação de assédio aumenta a probabilidade de que o denunciante se sinta inseguro e, portanto, menos disposto 
a reportar más condutas, o que reduz a efetividade da política de prevenção e combate ao assédio; 

e) a inexistência de detalhamento sobre as etapas envolvendo a denúncia e a falta de integração das 
instâncias internas pode resultar na perda da visão sistêmica do processo, desde a denúncia até a conclusão da 
apuração do fato denunciado, bem como no tratamento/encaminhamento inadequado e/ou em inconsistências 
sobre os procedimentos e competências envolvendo as denúncias de casos de assédio. 
60. Ante o exposto, propõe-se recomendar: 

a)  à UFOB, à UFPA, à UFRGS, à UFSM, à UFU e à Unipampa que adotem providências para 
revisar as ações e estratégias de prevenção e combate ao assédio de modo a garantir seu alcance a toda 
comunidade universitária, conforme art. 3º, §1º e art. 5º, inciso I, do Decreto 12.122/2024; Art. 5º, inciso I, da 
Resolução CNJ 351/2020; 

b) à Ufal, à UFVJM e à Unipampa que adotem medidas que promovam participação de toda a 
comunidade universitária nos processos de acompanhamento e monitoramento da política (ou plano setorial, 
conforme nomenclatura do Decreto 12.122/2024), conforme art. 4º e art. 5º, inc. I, do Decreto 12.122/2024; e 

c) à UFVJM que adote providências para a institucionalização de ações e estratégias de prevenção 
e de combate ao assédio moral, com envolvimento e participação da comunidade universitária, conforme 
orientações do Decreto 12.122/2024. 
61. No que diz respeito às ações de divulgação da política, as recomendações serão descritas no achado 
III.3. 
62. Com relação às universidades federais que não possuem definição de protocolos e estruturas 
relacionadas à prevenção e ao combate ao assédio, as recomendações serão realizadas nos achados III.4 e III.5, 
que tratam especificamente do acolhimento e da condução dos processos. 
63. As propostas recomendações estão compiladas, por universidade, no Apêndice D. 
64. Espera-se que com o atendimento da deliberação, os seguintes benefícios sejam alcançados: 

a) a inclusão e a participação de toda a comunidade no processo de elaboração e aprovação da 
política de prevenção e combate ao assédio amplia o alcance das ações e estratégias, de modo que todos os 
grupos são alcançados com suas particularidades e as diferentes perspectivas sobre o tema são devidamente 
tratadas; 

b) a definição dos protocolos e estruturas para prevenção e combate ao assédio demonstra 
maturidade no debate sobre o tema e evidencia o compromisso institucional acerca da prevenção e combate aos 
diferentes tipos de violência, além de gerar maior segurança jurídica à comunidade universitária; e 

c) aumentar de 8 para 28 o número de universidades federais com políticas de prevenção e 
combate ao assédio que contemplem toda a comunidade universitária, que possuam protocolos e fluxogramas 
das unidades envolvidas e que contem com a participação da comunidade universitária nos momentos de revisão 
das referidas políticas. 
III.3 Fragilidades na divulgação das políticas e dos protocolos de prevenção ao assédio e nas capacitações 
técnicas de equipes de apoio e de orientação às pessoas em situação de assédio. 
65. A análise realizada nas 69 universidades federais e as visitas in loco realizadas, conforme 
detalhado na consolidação das análises individuais (peça 987), revelaram as seguintes fragilidades nas 
ações de capacitação e divulgação sobre a temática de assédio: i) ausência de divulgação, por meio 
eletrônico, da política de prevenção ao assédio e/ou da legislação e/ou dos protocolos adotados; ii) 
ausência de campanhas de divulgação e/ou de programa institucional de formação e de capacitação sobre 
a temática de assédio; iii) ausência de capacitação específica das equipes de apuração para a condução de 
processos administrativos envolvendo casos de assédio. 
66. Observou-se que em 52 dessas instituições, não há uma divulgação efetiva de políticas de 
prevenção ao assédio, bem como da legislação aplicável ou dos protocolos adotados, em suas páginas 
eletrônicas institucionais, em desacordo com o art. 5º, incisos IV e V, da Lei 14.540/2023. 
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67. A ausência de divulgação, por meio eletrônico, da política de prevenção ao assédio e/ou da 
legislação e/ou dos protocolos adotados foi observada nas seguintes instituições: UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, 
Ufape, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, UFCG, UFCSPA, UFDPar, Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFG, UFJ, UFJF, 
UFMA, UFMG, UFMT, UFNT, UFOB, UFPB, UFPE, UFPel, UFPI, UFPR, UFR, UFRA,  UFRB, UFRGS, 
UFRJ, UFRPE, UFRR, UFS, UFSC, Ufscar, UFSJ, UFSM, UFT, UFV, UnB, Unifap, Unifei, Unifesp, Unila, 
Unilab, Unir, Unirio, Univasf e UTFPR. 
68. Além disso, foi identificado que em 50 universidades federais não há campanhas de divulgação 
e/ou de programa institucional de formação e de capacitação sobre a temática de assédio, o qual pode incluir 
ações educativas estruturadas e regulares, contrariando as disposições do art. 4º e do art. 5º, incisos II, VII, da 
Lei 14.540/2023, e do art. 2º, inciso I, e art. 7º, inciso I, do Decreto 12.122/2024. 
69. As universidades enquadradas nessa situação são: Furg, UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, Ufape, 
UFBA, UFC, UFCA, UFCat, UFCG, UFCSPA, UFDPar, Ufersa, UFF, UFFS, UFJF, UFLA, UFMA, UFMG, 
UFMT, UFNT, UFOB, UFPB, UFPE, UFPI, UFPR, UFR, UFRA, UFRR, UFRRJ, UFSB, Ufscar, UFT, UFTM, 
UFV, UFVJM, UnB, Unifal-MG, Unifap, Unifei, Unifesp, Unifesspa, Unila, Unilab, Unipampa, Unir, Unirio, 
Univasf e UTFPR. 
70. Por fim, a análise apontou que em 59 universidades federais não ocorre a capacitação específica 
das equipes de apuração para a condução de processos administrativos envolvendo casos de assédio. As 
instituições de ensino superior que se encontram nessa condição são: Furg, UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, 
UFAPE, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, UFCG, UFCSPA, UFDPar, Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFGD, UFJ, 
UFJF, UFLA, UFMA, UFMG, UFMT, UFOB, UFPA, UFPB, UFPE, UFPel, UFPI, UFPR, UFR, UFRA, 
UFRB, UFRJ, UFRPE, UFRR, UFRRJ, UFS, UFSB, UFSC, UFSJ, UFSM, UFT, UFTM, UFU, UFV, UFVJM, 
UnB, Unifal-MG, Unifap, Unifei, Unifesp, Unifesspa, Unila, Unilab, Unipampa, Univasf e UTFPR. 
71. Os grupos focais com estudantes nas universidades federais UFAC, UFAM, UFMA, UFMG, 
UFPE, UFSC e UnB manifestaram fragilidades no processo de divulgação e de formação sobre a temática de 
assédio, conforme indicado nos extratos de visita in loco destas instituições.  
72. Os grupos focais com docentes e servidores técnicos-administrativos nas universidades federais 
UnB, UFAM, UFOP e UFPE destacaram limitações na capacitação de equipes de apuração dos casos de 
assédio. 
73. Tendo em vista a ausência de resposta à requisição de auditoria, a UFCG e a Ufopa não 
comprovaram que promovem a divulgação, por meio eletrônico, de links e páginas de acesso à legislação 
pertinente a assédio e/ou à política instituída e/ou aos protocolos adotados e que desenvolvem programa de 
formação sobre a temática de assédio. 
74. A Lei 14.540/2023, que instituiu o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e 
demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração pública, direta e 
indireta, federal, estadual, distrital e municipal, prevê, em seu art. 4º, a necessidade de capacitação dos agentes 
públicos e a implementação de campanhas educativas sobre as condutas e comportamentos que caracterizam o 
assédio sexual. 
75. A supracitada norma também estipula, em seu art. 5º, incisos IV e V, a elaboração de ações e 
estratégias que promovam a divulgação de canais acessíveis para a denúncia da prática de assédio, bem como da 
legislação pertinente e de políticas públicas de proteção, de acolhimento, de assistência e de garantia de direitos 
às pessoas em situação de assédio. 
76. Ademais, consoante previsto no art. 5º, incisos II e VII, da Lei 14.540/2023, há ainda a necessidade 
de fornecimento de materiais educativos e informativos e criação de programas de capacitação sobre a temática 
assédio, com conteúdo mínimo indicado no referido normativo. 
77. Corroborando com as regras descritas acima, o Decreto 12.122/2024, que instituiu o Programa 
Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, no âmbito da administração pública 
federal, o qual também abrange o assédio moral, estabelece, em seu art. 2º, inciso I, e art. 7º, inciso I, ações 
educativas e de capacitação a serem realizadas no âmbito do Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio e da Discriminação. 
78. Como possíveis causas para a situação encontrada, cita-se a promulgação recente da Lei 
14.540/2023 e do Decreto 12.122/2024, aprovados em 2023 e 2024, respectivamente, que passaram a exigir 
ações e estratégias de prevenção e combate ao assédio no âmbito da Administração Pública Federal.  
79. Ademais, com a entrada em vigor da Lei 14.540/2023 e o do Decreto 12.122/2024, algumas 
políticas de prevenção e combate ao assédio elaboradas antes dos normativos necessitaram de adequação à nova 
legislação. 
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80. Outro fato relevante é o movimento grevista ocorrido no primeiro semestre de 2024, com duração 
de sessenta e nove dias. 
81. Ademais, as universidades federais que ainda não possuem uma política institucional não possuem 
normas internas a serem divulgadas por meio eletrônico, além de ainda não terem atingido um grau de 
maturidade para a criação de programas institucionais de capacitação sobre a temática de assédio. 
82. Os possíveis efeitos da ausência de divulgação da política de prevenção e combate ao assédio 
e/ou da legislação aplicável e/ou dos protocolos adotados em página eletrônica oficial são a redução da 
capacidade da comunidade acadêmica de ser informada sobre seus direitos e deveres, bem como das formas de 
reivindicar suas prerrogativas no que concerne aos casos de assédio em ambiente universitário. Essa 
desinformação propicia a ocorrência de casos de assédio no ambiente universitário sem que haja a 
correspondente denúncia e apuração dos fatos, incorrendo, assim, em inefetividade da política de prevenção e 
combate ao assédio.  
83. No que concerne aos efeitos da inexistência de capacitação específica acerca da atuação das 
comissões de apuração dos casos de assédio, identificam-se limitações na capacidade técnica das equipes de 
apuração dos casos de assédio, o que pode gerar condução inadequada do processo de apuração, por exemplo, 
ao não se considerar a perspectiva de gênero (que consiste em uma abordagem com atenção às desigualdades de 
gênero existentes e com a finalidade de neutralizá-las, buscando o alcance de uma igualdade substantiva) e ao 
incorrer em revitimização. 
84. Ante o exposto, em relação às universidades federais indicadas no achado III. 1 (Apêndice C), que 
não possuem política de prevenção e combate ao assédio institucionalizada, a proposta de recomendação foi 
elaborada de modo consolidado no Achado III.1 abrangendo também os pontos elencados no Achado III.3. 
85. No que se refere às demais universidades, as quais possuem política estabelecida, propõe-se 
recomendar, conforme descrito, por universidade, no Apêndice D: 

a) à Furg, à UFABC, à Ufal, à UFCG, à UFDPar, à UFGD, à UFJ, à UFJF, à UFLA, à UFOB, à 
UFPA, à UFR, à UFRR, à UFSCar, à UFSM, à UFU, à UFV, à UFVJM, à UnB, à Unifei e à Unir que 
desenvolvam e implementem programa de capacitação sobre assédios sexual e moral, com cursos atualizados, 
que contemplem: capacitações sobre os fluxos/protocolos de acolhimento, orientação e de denúncias; e 
capacitações para as equipes de apuração dos casos de assédio, com perspectiva de gênero, com base no art. 5º, 
inciso VII, da Lei 14.540/2023 e no art. 7º, inciso I, do Decreto 12.122/2024; 

b) à UFABC, à Ufal, à UFCG, à UFDPar, à UFGD, à UFJ, à UFJF, à UFOB, à UFR, à UFRB, à 
UFRN, à UFRR, à Ufscar, à UFSM, à UFU, à UFV, à UFVJM, à Unifei e à Unir que promovam a divulgação 
de canais acessíveis para a denúncia da prática de assédio, bem como divulgue na página eletrônica institucional 
da universidade a legislação pertinente, em consonância com o art. 5º, incisos IV e V, da Lei 14.540/2023; 

c) à UFG, à UFRGS, à UnB e à Unipampa promova a inserção de link na página inicial da 
instituição sobre a política de prevenção e de combate ao assédio, com divulgação dos fluxos/protocolos de 
acolhimento, orientação, denúncia e apuração dos casos de assédio, em atendimento ao art. 5º, incisos IV e V, 
da Lei 14.540/2023; e 
86. Espera-se que com o atendimento da deliberação ocorra um aumento de 17 para 69 o número de 
universidades federais que divulgam suas políticas de prevenção e combate ao assédio e/ou da legislação 
aplicável e/ou dos protocolos adotados em página eletrônica institucional e um aumente de 19 para 69 o número 
de universidades federais com programa institucional de formação e de capacitação sobre a temática assédio. 
87. A proposta contribui para a ampliação da conscientização da comunidade universitária sobre 
condutas abusivas de assédio. Além disso, contribui para a disseminação do conhecimento sobre assédio junto à 
comunidade universitária, promovendo a efetividade das ações de prevenção e combate às condutas abusivas. 
III.4 Lacunas na definição, estruturação e integração de unidades internas responsáveis pelos canais de 
denúncia e pelos protocolos de acolhimento, escuta, acompanhamento e orientação às pessoas afetadas 
por situações de assédio. 
88. A partir das análises realizadas nas 69 universidades federais observou-se as seguintes 
situações: i) ausência de comprovação de definição de estruturas internas e de protocolos de acolhimento 
das pessoas assediadas; ii) falta de integração das estruturas de acolhimento e orientação nos casos de 
assédio; iii) ausência de protocolo/fluxograma visando a evitar riscos de revitimização e/ou retaliação de 
denunciantes em situação de assédio. 
89. Em 50 universidades federais, constantes na consolidação das análises individualizadas (peça 987), 
não houve comprovação de definição de estruturas internas e de protocolos de acolhimento das pessoas 
assediadas, ou há limitação quanto ao acolhimento de integrantes da comunidade universitária, como os 
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trabalhadores terceirizados, em desacordo com o disposto na Lei 14.540/2023 (art. 4º, inciso II, e o art. 5º, §§1º 
e 2º), na Lei 14.457/2022 (art. 23, inciso II), no Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos II e IV) e nas orientações 
da Resolução CNJ 351/2020 (arts. 7º a 14). 
90. Com relação às lacunas na ausência de definição de estruturas internas e de protocolos de 
acolhimento e de orientação às pessoas em situação de assédio, a situação foi evidenciada nas seguintes 
instituições (peça 987): UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, Ufape, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, UFCSPA, UFDPar, 
Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFJ, UFLA, UFMA, UFMG, UFMT, UFNT, UFOB, UFPA, UFPE, UFPel, UFPI, 
UFPR, UFR, UFRA, UFRGS, UFRPE, UFRR, UFRRJ, UFS, UFSB, UFSC, Ufscar, UFSJ, UFT, UFTM, UFU, 
Unifal-MG, Unifap. Unifesp, Unifesspa, Unila, Unilab, Unirio, Univasf e UTFPR. 
91. Em 46 universidades federais, constantes na consolidação das análises individualizadas (peça 987), 
não há integração das estruturas de acolhimento e orientação nos casos de assédio, contrariando as disposições 
da Lei 14.540/2023 (art. 5º, inciso VI), da Lei 14.457/2023 (art. 23, inciso II), do Decreto 12.122/2024 (art. 7º). 
92. A falta de integração das estruturas de acolhimento e orientação nos casos de assédio foi 
evidenciada nas seguintes universidades federais: UFABC, UFAC, UFAM, Ufape, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, 
UFSCPA, UFDPar, Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFGD, UFMA, UFMG, UFMT, UFNT, UFOB, UFOP, UFPA, 
UFPE, Ufpel, UFPI, UFPR, UFR, UFRA, UFRJ, UFRPE, UFRR, UFS, UFSCar, UFSJ, UFSM, UFT, UFU, 
Unifal-MG, Unifap, Unifesp, Unifesspa, Unila, Unilab, Unirio, Univasf e UTFPR. 
93. Além disso, em 51 universidades federais não existe protocolo/fluxograma visando a evitar riscos 
de revitimização e/ou retaliação de denunciantes em situação de assédio. Essa situação foi evidenciada nas 
seguintes universidades federais:  Furg, UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, Ufape, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, 
UFCSPA, UFDPar, Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFGD, UFJ, UFLA, UFMA, UFMG, UFMT, UFNT, UFOB, 
UFPA, UFPE, UFPel, UFPI, UFPR, UFR, UFRA, UFRGS, UFRPE, UFRR, UFRRJ, UFS, UFSB, UFSC, 
Ufscar, UFSJ, UFT, UFTM, UFU, Unifap. Unifesp, Unifesspa, Unila, Unilab, Unirio, Univasf e UTFPR. 
94. Apesar de não possuir um protocolo definido de acolhimento das pessoas em situação de assédio, 
as seguintes universidades federais indicaram elementos de integração das unidades internas: Furg, Ufal, UFJ, 
UFLA e UFRGS.  
95. As universidades federais UFG, UFJF, UFMS, UFPB, UFRB, UFRN, UFVJM, UnB e Unir 
possuem normas que visam a integração das unidades internas na prevenção e combate ao assédio. 
96. Em 14 universidades federais, não foi possível uma avaliação quanto à existência de 
protocolo/fluxograma que evite riscos de revitimização, devido limitação/ausência nas informações 
encaminhadas: UFCG, Ufopa, UFRRJ, UFS, UFSB, UFSC, Ufscar, UFSJ, UFSM, UFV, UnB, Unifal-MG, 
Unifei e Unipampa. 
97. A Ufopa e a UFCG não enviaram informações e as disposições constantes dos sites das instituições 
não permitem uma análise conclusiva quanto aos protocolos e estruturas para acolhimento, orientação e 
encaminhamento de denúncias de assédio. 
98. Apenas nas 8 (oito) universidades federais, a seguir descritas, existe definição de protocolo de 
acolhimento e de orientação das pessoas em situação de assédio, com integração das estruturas de 
encaminhamento de denúncias e de apuração dos casos e orientações para mitigação dos riscos de 
revitimização: UFG, UFJF, UFMS, UFPB, UFRB, UFRN, UFVJM e Unir.  
99. No caso da UFOP, existe protocolo/fluxograma definido para acolhimento e orientação às pessoas 
em situação de assédio, com atuação visando a mitigar riscos de revitimização. Entretanto, não há integração 
das estruturas de acolhimento e encaminhamento de denúncias com as instâncias de apuração (em especial com 
a Corregedoria da instituição). A instituição comprovou que houve a elaboração de proposta de alteração de 
resolução sobre a questão (peça 1132), não carecendo de providências adicionais 
100. O art. 5º, inciso VI, da Lei 14.540/2023 prevê o estabelecimento de procedimentos para o 
encaminhamento de reclamações e denúncias de assédio sexual e demais crimes contra a dignidade sexual, ou 
de qualquer forma de violência sexual, assegurados o sigilo e o devido processo legal.  
101. O Decreto 12.122/2024, prevê em seu art. 2º, incisos IV e VII, a necessidade de destinação de 
espaços e criação de mecanismos para promover o acolhimento, a escuta ativa, a orientação e o 
acompanhamento das pessoas afetadas por assédio e discriminação, bem como o estabelecimento de 
procedimentos administrativos disciplinares que resguardem a vítima, em todas as suas fases, com vistas a evitar 
a revitimização.  
102. Nas universidades federais em que não há política (ou plano setorial) institucionalizada de 
prevenção e combate ao assédio, a definição dos espaços de acolhimento e orientação em casos de assédio deve 
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ser promovida juntamente com a aprovação da referida política, com base na análise interna das estruturas 
existentes que podem ser inseridas numa perspectiva de acolhimento às pessoas em situação de assédio.  
103. Neste aspecto, em relação às 41 universidades federais descritas no achado III.1, a proposta de 
encaminhamento foi inserida de modo consolidado no referido achado de auditoria. 
104. Cabe destacar que a ausência de definição em norma de estruturas e de protocolos de acolhimento e 
orientação às pessoas em situação de assédio não significa a inexistência, no âmbito das universidades federais, 
de estruturas e unidades que podem promover ações de acolhimento e de orientação. Entretanto, o fato de não 
estar devidamente normatizado no âmbito da política de prevenção e de combate ao assédio, vai de encontro às 
orientações do Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos IV e VII), que prevê a destinação de espaços e a criação de 
mecanismos para promover o acolhimento, a escuta ativa, a orientação e o acompanhamento das pessoas 
afetadas por assédio e procedimentos administrativos que resguardem a vítima com vistas a evitar a 
revitimização. 
105. A Resolução CNJ 351/2020, em seu anexo II, orienta sobre protocolo de acolhimento em situações 
de assédio. Não significa, com base na norma de referência, que a simples disponibilização de canal de 
denúncia, por meio da Ouvidoria (com registros no Fala.BR) constitui um protocolo de acolhimento e 
orientação às pessoas em situação de assédio, como consta das respostas de 50 universidades federais, nas quais 
não há definição expressa de estruturas e protocolos de acolhimento. 
106. Com relação às possíveis causas para a existência de lacunas na definição, estruturação e 
integração de unidades internas responsáveis pelos canais de denúncia e pelos protocolos de acolhimento, 
escuta, acompanhamento e orientação às pessoas afetadas por situações de assédio, cabe destacar, como já 
indicado neste relatório, que a legislação específica sobre a atuação das instituições públicas federais em casos 
de assédio, com exigências de estruturação e definição de canais de denúncia e de protocolos de acolhimento e 
orientação às pessoas em situação de assédio, é recente, promulgada em 2023 e 2024 (Lei 14.540/2023; Decreto 
12.122/2024). 
107. Em especial, nas universidades federais que ainda não possuem uma política institucional, com 
definição do conjunto de ações e estratégias visando a prevenir e a combater os casos de assédio, ainda não 
houve definição dos protocolos e das atribuições das estruturas de acolhimento e orientação sobre o 
encaminhamento de denúncia e dos aspectos relacionados à integração das instâncias internas na prevenção e 
combate ao assédio. 
108. Ademais, os debates coletivos no âmbito das universidades, inclusive para definição de protocolos 
internos e de estruturação de unidades para acolhimento e orientação em casos de assédio, demandam tempo e 
maturidade. 
109. As limitações de pessoal no âmbito das universidades federais podem impactar na definição e 
estruturação de espaços internos de acolhimento e orientação de pessoas em situação de assédio. 
110. Quantos aos prováveis efeitos da ausência de definição e de estruturação de instâncias 
internas para acolhimento e orientação às pessoas em situação de assédio, a situação impacta na efetividade 
das ações de prevenção e de combate a este problema, limita o quantitativo de denúncias, prejudica a promoção 
de um ambiente laboral sadio, seguro e que favoreça a inserção e a convivência de mulheres e de outras pessoas 
vulneráveis aos riscos de condutas abusivas de assédio moral ou sexual e outras formas de violência de gênero. 
111. Além disso, as fragilidades no funcionamento dos canais de denúncias e de orientação às pessoas 
em situação de assédio pode limitar a efetividade da apuração dos casos de assédio. 
112. Em relação às universidades federais indicadas no achado III. 1 (Apêndice C), que não possuem 
política de prevenção e combate ao assédio institucionalizada, a proposta de recomendação para a estruturação 
das instâncias internas para acolhimento e orientação dos casos específicos de assédio e elaboração de 
fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à 
comunidade universitária, foi elaborada de modo consolidado na recomendação do Achado III.1. 
113. Considerando a situação descrita, propõe-se recomendar às universidades federais UFABC, 
UFDPar, UFPA, UFR, Ufscar e UFV que: 

a) promovam a definição de estruturação das instâncias internas para acolhimento, orientação e 
encaminhamento de denúncias de casos específicos de assédio, com integração das unidades internas, em 
consonância com Lei 14.540/2023 (art. 4º, inciso II, e o art. 5º, §§1º e 2º), na Lei 14.457/2022 (art. 23, inciso II), 
no Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos II e IV) e nas orientações da Resolução CNJ 351/2020 (arts. 7º a 14); e 

b) promovam a definição de protocolos que visem a evitar revitimização, por meio de elaboração de 
fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à comunidade 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77634199.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 007.263/2024-4 
 

16 
 

universitária, em consonância a Lei 14.540/2023 (art. 5º, incisos III e VI), com o Decreto 12.122/2024 (art. 2º, 
incisos VI, VII e VIII) e Resolução CNJ 351/2020 (Anexo II). 
114. Em relação às universidades federais Furg, UFJ, UFLA, UFGD, UFOB, UFRGS e UFU, propõe-se 
recomendar que promovam a definição de protocolos que visem a evitar revitimização, por meio de elaboração 
de fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à 
comunidade universitária, em consonância a Lei 14.540/2023 (art. 5º, incisos III e VI), com o Decreto 
12.122/2024 (art. 2º, incisos VI, VII e VIII) e Resolução CNJ 351/2020 (Anexo II). 
115. Propõe-se recomendar à UFRR que conclua o processo de definição da estruturação das 
instâncias internas para atendimento e acolhimento dos casos específicos de assédio, e promova a elaboração de 
fluxograma de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à comunidade 
universitária, em consonância com Lei 14.540/2023 (art. 4º, inciso II, e o art. 5º, §§1º e 2º), na Lei 14.457/2022 
(art. 23, inciso II), no Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos II e IV). 
116. Propõe-se recomendar à UFSM que adote providências para a estruturação das instâncias internas 
para atendimento e acolhimento dos casos específicos de assédio, em especial quanto ao fluxo de 
encaminhamento das denúncias e de condução dos processos de apuração dos casos de assédio, com 
disseminação junto à comunidade universitária, em consonância com Lei 14.540/2023 (art. 4º, inciso II, e o art. 
5º, §§1º e 2º), na Lei 14.457/2022 (art. 23, inciso II), no Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos II e IV). 
117. Espera-se que as recomendações propostas, que visam a promover a definição, a estruturação e o 
funcionamento de canais de denúncia e de protocolos de acolhimento, escuta, acompanhamento e orientação às 
pessoas afetadas por situações de assédio, possam qualificar as denúncias, com relatos mais consistentes e 
robustos, possam mitigar os efeitos em relação ao adoecimento da comunidade universitária, reduzam os 
impactos na evasão de discentes em condição de assédio e mitiguem os efeitos negativos na saúde dos 
servidores assediados. 
III.5 Inexistência de orientações/protocolos específicos de apuração dos casos de assédio e/ou 
condução/julgamento com perspectiva de gênero. 
118. A partir das análises realizadas nas 69 universidades federais observou-se as seguintes 
situações: i) não há definição de protocolos ou orientações específicas para a condução dos processos de 
apuração dos casos de assédio; ii) não houve indicativo de que os processos envolvendo assédio são 
conduzidos com perspectiva de gênero. 
119. Do conjunto das 69 universidades federais, em 55 não há definição de protocolos ou orientações 
específicas para a condução dos processos de apuração dos casos de assédio. As 55 universidades que se 
enquadram nesta situação são: Furg, UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, Ufape, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, 
UFCSPA, UFDPar, Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFGD, UFLA, UFMA, UFMG, UFNT, UFOB, UFPA, UFPE, 
UFPel, UFPI, UFPR, UFR, UFRA, UFRGS, UFRJ, UFRN, UFRPE, UFRR, UFRRJ, UFS, UFSB, UFSC, 
Ufscar, UFSJ, UFSM, UFT, UFTM, UFU, Unifal-MG, Unifap, Unifei, Unifesp, Unifesspa, UNILA, Unilab, 
Unipampa, Unirio, Univasf e UTFPR. 
120. Em 10 universidades há definição de protocolos ou orientações específicas para a condução dos 
processos de apuração envolvendo casos de assédio. As universidades que compõem essa lista são: UFG, UFJ, 
UFJF, UFMS, UFOP, UFPB, UFRB, UFV, UFVJM e Unir. 
121. Nas universidades: UFCG, UFMT, Ufopa e UnB não foi possível avaliar se há definição de 
protocolos ou orientações específicas para a condução dos processos de apuração dos casos de assédio devido às 
limitações das informações fornecidas ou ausência de respostas. 
122. Do conjunto das 69 universidades federais, em 52 não houve indicativo de que os processos 
envolvendo assédio são conduzidos com perspectiva de gênero. As 52 universidades que se enquadram nesta 
situação são: Furg, UFABC, UFAC, Ufal, UFAM, Ufape, UFBA, UFC, UFCA, UFCat, UFCSPA, UFDPar, 
Ufersa, UFES, UFF, UFFS, UFGD, UFJ, UFLA, UFMA, UFNT, UFOB, UFPA, UFPB, UFPE, UFPel, UFPI, 
UFPR, UFRA, UFRB, UFRJ, UFRN, UFSB, UFSJ, UFSM, UFT, UFTM, UFU, UFV, UFVJM, Unifal-MG, 
Unifap, Unifei, Unifesp, Unifesspa, Unila, Unilab, Unipampa, Unir, Unirio, Univasf e UTFPR. 
123. Em 6 universidades há indicativo de que a perspectiva de gênero é adotada na condução dos 
processos administrativos envolvendo casos de assédio. As universidades que se enquadram nesta situação são: 
UFG, UFJF, UFMS, Ufop, UFRGS e UFSC. 
124. Não foi possível avaliar este aspecto em 10 universidades, devido às limitações das informações 
fornecidas ou ausência de respostas. 
125. As causas para a ausência de definição de protocolos ou orientações específicas para a condução 
dos processos de apuração dos casos de assédio não puderam ser identificadas, por limitações dos 
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procedimentos de auditoria utilizados. Entretanto, destacam-se três fatores que podem configurar possíveis 
causas: 

a) a Lei 14.540/2023 e o Decreto 12.122/2024, que passaram a exigir ações e estratégias de 
combate ao assédio no âmbito da Administração Pública Federal são recentes, de 2023 e 2024;  

b) em 2024 houve movimento grevista nas universidades federais que durou sessenta e nove dias; 
c) as decisões em âmbito colegiado nas universidades federais demandam um tempo de 

maturidade, para ampliação do debate coletivo. 
126. Na condução dos processos com perspectiva de gênero existe a necessidade de reconhecer a 
hipossuficiência procedimental incidente sobre o gênero feminino decorrente de preconceitos que colocam a 
mulher em posição de desigualdade social. Neste sentido, a composição de equipes sem equidade de gênero 
em processos envolvendo casos de assédio, em especial quando a mulher está na condição de pessoa em 
situação de assédio, pode reforçar as desigualdades de gênero e impactar os aspectos relacionados à 
obtenção de provas e gerar riscos de revitimização. A Nota Técnica 1869/2024 da Controladoria Geral da 
União, elaborada com referência na Resolução CNJ 492/2023, traz orientações sobre a condução dos processos 
com perspectiva de gênero. 
127. O art. 2º do Decreto 12.122/2024 dispõe que a finalidade do Programa Federal de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio e da Discriminação é enfrentar todas as formas de violências decorrentes das 
relações de trabalho, em especial os assédios moral e sexual e a discriminação. Dessa forma, prevê a garantia de 
procedimentos administrativos disciplinares que resguardem a pessoa em situação de assédio em todas as suas 
fases, visando evitar a revitimização e à proteção contra ações de retaliação às pessoas denunciantes. 
128. O art. 5º, inciso VI da Lei 14.540/2023 relaciona como diretriz do Programa de Prevenção e 
Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual o 
estabelecimento de procedimentos para o encaminhamento de reclamações e denúncias, assegurados o sigilo e o 
devido processo legal. 
129. O efeito da situação ora descrita é que, a ausência de definição de protocolos ou orientações 
específicas para a condução dos processos de apuração dos casos de assédio pode resultar em uma 
abordagem genérica para situações que demandam um conjunto específico de cuidados durante a condução 
dos casos, como a forma de coletar as informações, os testemunhos e no tratamento dos envolvidos dos casos 
envolvendo assédio.  
130. Além disso, há risco de revitimização da pessoa em situação de assédio, em face da condução de 
processos que não consideram as particularidades dos casos de assédio, podendo ocorrer desvalorização dos 
relatos e submissão da vítima a constrangimentos, como por exemplo a oitiva na presença do agressor. 
131. A inexistência de orientações/protocolos específicos de apuração dos casos de assédio e/ou 
condução/julgamento com perspectiva de gênero pode contribuir a inefetividade na apuração dos casos, com 
a condução seguindo as regras gerais, sem considerar os aspectos de equidade de gênero. 
132. Ante o exposto propõe-se recomendar às universidades: Furg, UFABC, Ufal, UFCG, UFDPar, 
UFGD, UFJ, UFLA, UFOB, UFPA, UFR, UFRB, UFRN, UFRR, Ufscar, UFSM, UFU, UFV, UFVJM, Unifei, 
Unipampa, UnB e Unir que adotem providências para que as equipes/comissões de apuração e 
responsabilização sejam compostas e realizem a condução e o julgamento de processos envolvendo assédio com 
perspectiva de gênero, conforme orientações constantes da NOTA TÉCNICA 
1869/2024/CGUNE/DICOR/CRG, com base na Resolução CNJ 492/2023. 
133. Para as 41 instituições que não possuem política de prevenção e combate ao assédio 
institucionalizada, descritas no achado III.1, a proposta de encaminhamento foi inserida de modo consolidado 
no referido achado de auditoria. 
134. Espera-se que com o atendimento da deliberação, os protocolos ou orientações específicas para 
a condução dos processos de apuração dos casos de assédio resultem na produção de resultados 
substancialmente mais aderentes à previsão de igualdade substantiva prevista na Constituição Federal e nos 
tratados internacionais dos quais o Brasil é parte em matéria de Direitos Humanos (CNJ, 2021).  
135. Além disso, a composição de equipes sob uma perspectiva de gênero em processos envolvendo 
casos de assédio, em especial quando a pessoa em situação de assédio é mulher e/ou uma pessoa 
LGBTQIAPN+, fortalece os aspectos relacionados à obtenção de provas e mitiga os riscos de revitimização. 
136. No aspecto quantitativo, espera-se aumentar de 10 para 69 o número de universidades federais que 
possuem protocolos de apuração e condução dos processos envolvendo assédio e de 7 para 69 universidades 
federais com adoção de protocolos específicos de apuração dos casos de assédio, incluindo orientações para a 
condução dos processos com perspectiva de gênero. 
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IV.  BOAS PRÁTICAS 
137. Com relação às boas práticas, devem-se mencionar algumas iniciativas voltadas à prevenção e 
combate ao assédio em âmbito institucional, sob os seguintes aspectos:  
a) elaboração de diagnóstico institucional e/ou atuação com base em evidências; 
b) existência de programas de capacitação/formação; e 
c) ações de acolhimento e orientação às pessoas em situação de assédio. 
138. Quanto à elaboração de diagnóstico institucional e à atuação com base em evidências, 
verificou-se que a UFPI e a UFRN, antes de institucionalizar uma política de prevenção e combate ao assédio, 
desenvolveram diagnóstico sobre a temática de assédio/violências de gênero junto à comunidade universitária.  
139. A UFRGS (no caso específico dos servidores) e a UFOP (na condução de ações de 
formação/capacitação da comunidade universitária) utilizam dados acerca de denúncias para o 
desenvolvimento de ações de prevenção e de capacitação sobre assédio. 
140. Com relação às ações de capacitação, divulgação e de orientação sobre a temática de assédio, 
destaca-se a existência de programa permanente de capacitação na UFOP (com o projeto de extensão 
“Ouvidoria Feminina”) e na UFRGS (com o projeto de extensão “Ampare”). Além disso, ressalte-se a 
elaboração de cartilhas e de guias de orientação sobre a temática de assédio na UFAC, na UFSC e na UFOP. 
141. Na UFOP, os processos de capacitação, de divulgação e de promoção de campanhas acerca da 
temática de assédio são conduzidos pelo Projeto de Extensão “Ouvidoria Feminina”, em articulação com os 
diversos movimentos de mulheres existentes na instituição. Os processos de formação envolvem docentes, 
servidores técnico-administrativos e estudantes participantes do projeto de extensão. Além disso, em oficinas 
promovidas para a comunidade universitária sobre assédio, há orientação sobre exemplos de condutas 
assediadoras e sobre diretrizes gerais e protocolos de atendimento e de encaminhamento de denúncias (peças 
960 e 961). 
142. A UnB criou uma Secretaria de Direitos Humanos (SDH) para a promoção de programas e ações 
permanentes e multidimensionais para o combate às diversas formas de violência e para a promoção da 
convivência respeitosa, ética e pacífica no âmbito da instituição. 
143. Ainda com relação à prevenção, combinando ações de acolhimento e orientação, cabe ressaltar que 
na UFG há uma Comissão Permanente de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral, Sexual, 
Importunação Sexual e a Discriminação, como espaço de acolhimento básico, orientação e desenvolvimento 
de campanhas e ações educativas sobre a temática do assédio.  
144. Na UFG houve a institucionalização de uma Secretaria de Inclusão (SIN), vinculada à reitoria, em 
cuja estrutura está a Diretoria de Mulheres e Diversidade (DMD), com o objetivo de colaborar para a 
construção de um ambiente universitário mais equitativo e comprometido com a superação das desigualdades de 
gênero, de orientações sexuais, de identidades e de expressões corporais que marcam as diferenças, fortalecendo 
a luta por uma instituição plural e inclusiva. 
145. Com relação às ações de acolhimento e orientação às pessoas em situação de assédio, novamente se 
destaca a atuação do projeto de extensão “Ouvidoria Feminina” da UFOP. O projeto da “Ouvidoria 
Feminina” é um espaço institucional de acolhimento e recebimento de denúncias de violência contra a mulher 
na UFOP e na comunidade, integrando a instituição com outras instâncias externas de combate às violências de 
gênero, como as delegacias especializadas da mulher, a defensoria pública e a prefeitura municipal de Ouro 
Preto. Além disso, a UFOP, por meio do referido projeto de extensão, firmou parceria com instituição privada 
de ensino superior para a oferta de serviços de acolhimento e apoio psicossocial às pessoas em situação de 
violências de gênero, que incluem os casos de assédio. 
146. Ainda em relação à existência de espaços de acolhimento e de orientação às pessoas em situação de 
assédio, há iniciativas de escuta qualificada e de orientação às mulheres e às pessoas diversas (LGBTQIAPN+), 
por meio de ouvidorias femininas e/ou de comissões específicas/núcleos de acolhimento na UFJF, na UFMS, na 
UFRJ, na UFRN, na UFSC, na UFVJM e na UFU.  
147. Na UFSC, há uma Coordenadoria de Diversidade Sexual e Enfrentamento da Violência de 
Gênero (CDGEN), que desenvolve ações de formação, de acolhimento e de orientação à comunidade 
universitária sobre violências de gênero. 
148. A UFRN instituiu um Núcleo de Apoio às Pessoas em Situação de Violência, com a finalidade de 
desenvolver medidas, diagnósticos, estudos e pesquisas em assuntos relacionados ao assédio.  
149. A UFG, por intermédio da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (Prae), possui o programa 
“Saudavelmente”, que se constitui em um serviço de atenção à saúde mental dos estudantes, com articulação no 
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âmbito da política de prevenção e combate ao assédio, em especial mediante atendimento das pessoas em 
situação de assédio que demandem apoio psicológico.  
150. A UFGD institucionalizou a Ouvidoria da Mulher e da Diversidade, a qual se constitui em um 
serviço estruturado para atendimento das demandas relacionas a gênero e diversidades. Além disso, elaborou o 
Protocolo de Atendimento a mulheres vítimas de violência na UFGD, que pode ser utilizado com as devidas 
adaptações a outros casos, conforme previsto na resolução que instituiu a política da universidade. 
151. Apesar de não vinculado unicamente ao acolhimento nos casos de assédio, cabe destacar, na UFPE, 
a existência de um Núcleo de Atenção/Assistência à Saúde do Estudante (Nase), vinculado à Pró-Reitoria de 
Assuntos Estudantis (Proaes), que desenvolve ações e atividades relacionadas ao acolhimento psicológico, 
centro de testagem e aconselhamento em infecções sexualmente transmissíveis, campanhas sazonais de 
promoção à saúde e vacinação, treinamentos em grupo para aprimoramento de habilidades sociais e atendimento 
às mulheres em situação de violência (https://www.ufpe.br/proaes/nase). 
152. Com relação à formação sobre apuração dos casos de assédio, em especial orientações para a 
condução de processos com perspectiva de gênero, destaca-se a existência, na UFMS, de página de 
divulgação dos pareceres, cartilhas e orientações advindas da Advocacia-Geral da União e da Controladoria-
Geral da União, além de estudos temáticos sobre assédio, vídeos com orientações sobre a atuação da ouvidoria e 
da corregedoria, link para a política institucional de prevenção ao assédio.  
V. CONCLUSÃO 
153. Este trabalho de fiscalização teve o objetivo de avaliar a existência e eventuais resultados de 
sistemas e práticas de prevenção e combate ao assédio em universidades federais, considerando normas e boas 
práticas de referência.  
154. Com relação à institucionalização de ações e estratégias relacionadas à prevenção e combate ao 
assédio, verificou-se que do total de 69 universidades federais, 41 ainda não possuem uma política 
institucionalizada ou plano setorial de prevenção e combate às condutas abusivas de assédio, em desacordo 
com as orientações normativas da Lei 14.540/2023, da Lei 14.457/2022, do Decreto 12.122/2024, do Acórdão 
456/2022-TCU/Plenário (Relator Walton Alencar Rodrigues) (achado III.1). 
155. Tendo em vista a ausência de institucionalização de política de prevenção e combate ao assédio, há 
necessidade de definição e de estruturação das instâncias internas para acolhimento, orientação e 
encaminhamento de denúncias de assédio, bem como definição de fluxogramas/protocolos para as denúncias e 
os processos de apuração. Também há necessidade de divulgação e de estabelecimento de programa de 
formação, em consonância com as orientações da Lei 14.540/2023 e do Decreto 12.122/2024. 
156. Entre as 28 universidades federais com política de prevenção e combate ao assédio 
institucionalizada, 19 (dezenove) instituições possuem lacunas em relação às disposições normativas acerca da 
temática, por não abranger todos os integrantes da comunidade universitária (em especial dos trabalhadores 
terceirizados), por ausência de participação dos integrantes da comunidade universitária no processo de 
elaboração e de aprovação de política de prevenção e/ou por ausência de definição de protocolos/fluxogramas e 
de estruturas relacionadas à prevenção e ao combate ao assédio ou ausência de integração entre as unidades 
internas (achado III.2). 
157. Além disso, identificaram-se fragilidades na divulgação das ações e estratégias de prevenção e 
combate ao assédio, da legislação aplicável e/ou dos protocolos adotados, em página eletrônica institucional das 
universidades federais. Quanto às ações de formação, em 50 universidades federais não há programa 
institucional de formação e de capacitação sobre a temática de assédio. Também há fragilidades na 
capacitação específica para a condução de processos administrativos envolvendo assédio (capacitação de 
equipes de apuração) (achado III.3). 
158. Em 51 universidades federais, não houve comprovação de definição de estruturas internas e de 
protocolos/fluxogramas de acolhimento e de orientação às pessoas em situação de assédio, ou há limitação 
quanto ao acolhimento de integrantes da comunidade universitária, como os trabalhadores terceirizados. Além 
disso, em 46 universidades federais não há integração das estruturas de acolhimento e orientação nos casos de 
assédio e não existe protocolo/fluxograma visando a evitar riscos de revitimização e/ou retaliação de 
denunciantes em situação de assédio (achado III.4).  
159. Do conjunto das 69 universidades federais, em 55 não há definição de protocolos ou orientações 
específicas para a condução dos processos de apuração dos casos de assédio.  Em 52 universidades federais 
não há indicativo de que os processos envolvendo assédio são conduzidos com perspectiva de gênero (achado 
III.5).  
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160. Tendo em vista as impropriedades/irregularidades identificadas na análise, as principais propostas 
de encaminhamento envolvem recomendações às universidades federais para que:  

a) adotem providências para a institucionalização de política de prevenção e combate ao assédio; 
promovam ajustes nas políticas institucionalizadas em que há lacunas em relação à legislação;  

b) desenvolvam e implementem programa de capacitação sobre assédios sexual e moral, com 
cursos atualizados, que contemplem: capacitações sobre os fluxos/protocolos de acolhimento, orientação e de 
denúncias; e capacitações para as equipes de apuração dos casos de assédio, com perspectiva de gênero;  

c) promovam a divulgação de canais acessíveis para a denúncia da prática de assédio, bem como 
divulgue na página eletrônica institucional da universidade a legislação pertinente;  

d) promovam a definição de estruturação das instâncias internas para acolhimento, orientação e 
encaminhamento de denúncias de casos específicos de assédio, com integração das unidades internas;  

e) promovam a definição de protocolos que visem a evitar revitimização, por meio de elaboração 
de fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à 
comunidade universitária; e  

f) adotem providências para que as equipes/comissões de apuração e responsabilização sejam 
compostas e realizem a condução e o julgamento de processos envolvendo assédio com perspectiva de gênero. 
161. Em relação à UFCG, que não encaminhou resposta à requisição de auditoria e nem houve 
manifestação em comentários dos gestores, propõe-se dar ciência de que o não atendimento a diligência, no 
prazo fixado e sem causa justificada, e a sonegação de documento ou informação, em inspeções ou auditorias 
realizadas pelo Tribunal fere o disposto no art. 58, incisos IV e VI, da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas da União). 
162. Com relação às boas práticas, identificaram-se algumas iniciativas voltadas à prevenção e 
combate ao assédio em âmbito institucional, sob os seguintes aspectos: elaboração de diagnóstico institucional 
e/ou atuação com base em evidências (UFOP; UFRN, UFPI); existência de programas de capacitação/formação 
(UFRGS; UFG; UFOP); e ações de acolhimento e orientação às pessoas em situação de assédio (UFG; UFGD, 
UFJF; UFMS; UFOP; UFRJ, UFRN; UFVJM, UFU), conforme descrito no item IV deste relatório. 
163. Considerando as normas e boas práticas de referência, o debate sobre a prevenção e do combate ao 
assédio nas universidades federais pode contribuir para induzir as instituições que ainda não iniciaram o 
processo de institucionalização desse tipo de política de equidade a avançar na construção de instrumentos 
normativos acerca do tema, com participação da comunidade universitária, além de possibilitar atualização e 
melhorias na atuação das instituições que já possuem política institucionalizada/implementada sobre o assédio. 
164. Por fim, propõe-se encaminhar cópia da deliberação que vir a ser proferida ao Ministério da 
Educação (MEC), à Comissão de Educação do Senado Federal, à Comissão de Educação, Cultura e Esporte da 
Câmara dos Deputados e ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 
VI. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
165. Considerando a análise supradescrita, submete-se o presente relatório à consideração superior com 
as seguintes propostas: 
166. Recomendar, com fundamento no art. 11 da Resolução TCU 315/2020, que: 
As instituições Universidade Federal do Acre (UFAC), Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 
Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (Ufape), Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal do Cariri (UFCA), Universidade Federal de 
Catalão (UFCat), Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), 
Universidade Federal do Semiárido (Ufersa), Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Universidade 
Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 
Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Universidade 
Federal do Pernambuco (UFPE), Universidade Federal de Pelotas (Ufpel), Universidade Federal do Piauí 
(UFPI), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade 
Federal do Sul da Bahia (UFSB), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal de São 
João del-Rei (UFSJ), Fundação Universidade Federal do Tocantins (UFT), Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro (UFTM), Universidade Federal de Alfenas em Minas Gerais (Unifal-MG), Universidade Federal do 
Amapá (Unifap), Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), Universidade Federal da Integração Latino-
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Americana (Unila), Universidade Federal da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), Fundação Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (Univasf) e Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR): 
166.1 adotem providências para a institucionalização de política (ou plano setorial, conforme 
nomenclatura do Decreto 12.122/2024) de prevenção e de combate ao assédio, com envolvimento e participação 
da comunidade universitária, visando à definição de condutas, à elaboração de fluxograma/protocolos de 
acolhimento, orientação, denúncias e de apuração/responsabilização dos casos de assédio, com definição de 
competências das unidades internas relacionadas ao tema e orientação da condução processual com perspectiva 
de gênero, bem como institua programa de capacitação e formação sobre assédio, com ampla divulgação no 
âmbito da instituição, em consonância com as previsões normativas da Lei 14.540/2023, da Lei 14.457/2022, do 
Decreto 12.122/2024, do Acórdão 456/2022-TCU/Plenário (Relator Walton Alencar Rodrigues), das Resoluções 
CNJ 351/2020 e 492/2023, do Guia Lilás e da Nota Técnica 1869/2024/CGUNE/DICOR/CRG (Controladoria-
Geral da União); 
As instituições Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Federal do Pará (UFPA), 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e Fundação Universidade Federal do Pampa (Unipampa): 
166.2 adotem providências para revisar as ações e estratégias de prevenção e combate ao assédio de 
modo a garantir seu alcance a toda comunidade universitária, conforme art. 3º, §1º e art. 5º, inciso I, do Decreto 
12.122/2024; Art. 5º, inciso I, da Resolução CNJ 351/2020; 
As instituições Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri (UFVJM) e Fundação Universidade Federal do Pampa (Unipampa): 
166.3 adotem medidas que promovam participação de toda a comunidade universitária nos processos de 
acompanhamento e monitoramento da política (ou plano setorial, considerando a nomenclatura do Decreto 
12.122/2024), conforme art. 4º e art. 5º, inc. I, do Decreto 12.122/2024; 
A instituição Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM): 
166.4 adote providências para a institucionalização de ações e estratégias de prevenção e de combate ao 
assédio moral, com envolvimento e participação da comunidade universitária, conforme orientações do Decreto 
12.122/2024; 
As instituições Universidade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Universidade Federal do ABC 
(UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Fundação Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade Federal de Itajubá (Unifei), Universidade Federal 
de Juiz de Fora (UFJF), Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal do Oeste da Bahia 
(UFOB), Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade 
Federal de Roraima (UFRR), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), Universidade de Brasília (UnB), 
Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir): 
166.5 desenvolvam e implementem programa de capacitação sobre assédios sexual e moral, com cursos 
atualizados, capacitações sobre os fluxos/protocolos de acolhimento, orientação e de denúncias e capacitações 
para as equipes de apuração dos casos de assédio, com perspectiva de gênero, com base no art. 5º, inciso VII, da 
Lei 14.540/2023 e no art. 7º, inciso I, do Decreto 12.122/2024; 
As instituições Universidade Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Fundação Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), 
Universidade Federal de Itajubá (Unifei), Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Roraima (UFRR), Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal de São 
Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri (UFVJM), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Rondônia (Unir), Fundação 
Universidade Federal do Pampa (Unipampa): 
166.6 promovam a divulgação de canais acessíveis para a denúncia da prática de assédio, bem como da 
legislação pertinente, em consonância com o art. 5º, incisos IV e V, da Lei 14.540/2023; 
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As instituições Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal do Pará 
(UFPA), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
Universidade Federal de Roraima (UFRR), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU), Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir), Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro (Unirio): 
166.7 promovam a definição de estruturação das instâncias internas para acolhimento, orientação e 
encaminhamento de denúncias de casos específicos de assédio, com integração das unidades internas, em 
consonância com Lei 14.540/2023 (art. 4º, inciso II, e o art. 5º, §§1º e 2º), na Lei 14.457/2022 (art. 23, inciso II), 
no Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos II e IV) e nas orientações da Resolução CNJ 351/2020 (arts. 7º a 14); 
As instituições Universidade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Universidade Federal do ABC 
(UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Fundação Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal 
do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal de Rondonópolis 
(UFR), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Roraima (UFRR), 
Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Fundação 
Universidade Federal de Rondônia (Unir), Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio): 
166.8 promovam a definição de protocolos que visem a evitar revitimização, por meio de elaboração de 
fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à 
comunidade universitária, em consonância a Lei 14.540/2023 (art. 5º, incisos III e VI), com o Decreto 
12.122/2024 (art. 2º, incisos VI, VII e VIII) e Resolução CNJ 351/2020 (Anexo II); 
As instituições Universidade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Universidade Federal do ABC 
(UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Fundação Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), Universidade Federal de Itajubá (Unifei), Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade Federal 
de Lavras (UFLA), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Federal do Pará (UFPA), 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal de Roraima (UFRR), 
Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal de Viçosa 
(UFV), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), Fundação Universidade Federal 
do Pampa (Unipampa), Universidade de Brasília (UnB), Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir): 
166.9 adotem providências para que as equipes/comissões de apuração e responsabilização sejam 
compostas e realizem a condução e o julgamento de processos envolvendo assédio com perspectiva de gênero, 
conforme orientações constantes da NOTA TÉCNICA 1869/2024/CGUNE/DICOR/CRG, com base na 
Resolução CNJ 492/2023. 
167. Dar ciência, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução TCU 315/2020, à Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG) que o não atendimento a diligência, no prazo fixado e sem causa 
justificada, e a sonegação de documento ou informação, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal; 
fere ao disposto no art. 58, incisos IV e VI, da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União). 

168. Encaminhar cópia da deliberação que vir a ser proferida ao Ministério da Educação (MEC), à 
Comissão de Educação do Senado Federal, à Comissão de Educação, Cultura e Esporte da Câmara dos 
Deputados e ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). [...]”. 

3. O Diretor da 3ª Diretoria Técnica, ao manifestar concordância com o relatório e propostas 
da equipe de fiscalização, assim, se manifestou: 
 “[...] Em mais de 130 anos de história, essa é a primeira vez que o TCU está atuando de maneira 
sistêmica e estruturada no exame da dimensão de desempenho Equidade. 
 O Tribunal, respeitados o seu mandato e as suas competências constitucionais, tem realizado um 
conjunto de atividades interligadas a fim de promover a equidade e os direitos humanos no âmbito da 
Administração Pública Federal, conforme orienta a ISSAI 3100/49. 
 Dentre essas atividades, deve-se destacar a participação do TCU no Programa Equal Futures Audit 
Changemakers, promovido pela Iniciativa de Desenvolvimento da Instosai (IDI). Esse programa tem o propósito 
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de transformar grupos de auditores de Instituições Superiores de Controle em agentes que se mobilizem para 
desenvolver duas linhas de ação nas suas respectivas instituições: a) elaborar estratégia para abordagem 
contínua da Equidade em fiscalizações; e b) realizar uma auditoria aplicando questões e critérios de equidade. 
 A Elaboração de estratégia para abordagem contínua da Equidade em fiscalizações foi 
desenvolvida pela AudEducação (TC 006.135/2024-2 – ADM) e aprovada pelo Tribunal em março de 2024. 
Essa estratégia contribui para o fortalecimento do controle de políticas públicas com foco na redução de 
desigualdades, em alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU e ao Plano Estratégico 
da Intosai 2023-2028. 
 Por sua vez, a presente auditoria é o produto do compromisso firmado pelo TCU no âmbito do 
Equal Futures – IDI/Intosai, bem como representa um pilar fundamental para sedimentar a atuação sistêmica e 
estruturada do Tribunal no exame da Equidade no âmbito da Administração Pública. 

II 
 Esta fiscalização está alinhada com as diretrizes constantes no Plano Estratégico do TCU 2023-
2028, que contempla a equidade no valor “Efetividade das Políticas Públicas”, assim declarado: 
O valor “Efetividade das Políticas Públicas”, em que pese seu texto conciso, não se restringe ao campo da 
efetividade, mas também abarca as dimensões de eficácia, eficiência e equidade. Esse valor se materializa 
quando as intervenções estatais são percebidas pela sociedade como iniciativas que visam ao bem comum, 
sendo úteis e relevantes, e tratam adequadamente problemas públicos, mediante políticas públicas que entregam 
seus produtos e serviços, ao menor custo possível para os pagadores de impostos, e considerando aspectos de 
equidade, sem representar a concretização de privilégios para grupos de interesse. (grifado) 
 No mesmo sentido, esta auditoria está alinhada com o objetivo estratégico 1 da AudEducação: 
Aprimorar a atuação do controle no que concerne à equidade, bem como com o resultado-chave 2.6: Em 2 anos, 
ter 80% das instituições federais de ensino superior com seus comitês de prevenção e combate ao assédio moral 
e sexual implementados. 

III 
 Em observância ao disposto nos §§ 4º e 5º do art. 12, da Portaria Segecex nº 23/2023, registro que 
as listas de verificação de qualidade (checklist) desenvolvidas e disponibilidades pela Secretaria de Controle 
Externo de Informações Estratégicas e Inovação (Seinc) através do Portal da Qualidade em Controle Externo 
foram por mim preenchidas, na qualidade de supervisor do trabalho, e se encontram no canal do Teams criado 
para comportar os papeis de trabalho desta auditoria. 
 Diante do resultado observado quanto à verificação de qualidade, informo que esta auditoria aderiu 
aos padrões de qualidade exigidos pelo TCU. 

IV 
 Sobre a presente auditoria,  parabenizo o ótimo trabalho metodológico dos AUFC BRUNA MELLO 
VEIGA, JOÃO RIBEIRO DOS SANTOS FILHO e THIAGO APARECIDO BONIFÁCIO DE SOUZA.  
 Destaco que é a primeira vez que uma equipe de fiscalização do TCU realiza, dentro de um mesmo 
processo de auditoria, a análise individualizada da situação de cada uma das sessenta e nova universidades 
federais frente ao objeto de auditoria. 
 Assim, os presentes autos possuem sessenta e nove relatórios individuais, os quais foram 
submetidos a manifestação dos respectivos gestores na etapa final da fiscalização. 
 Essa foi a maneira que a equipe de auditoria encontrou para melhor retratar as especificidades de 
cada universidade federal no que concerne às práticas de prevenção e combate ao assédio nessas instituições.  
 Caso a equipe optasse por elaborar apenas o relatório consolidado, como se faz usualmente, 
incorrer-se-ia no risco de realizar análises genéricas e não condizentes com a realidade e com a singularidade de 
cada instituição na temática assédio.  
 Tal situação poderia comprometer qualidade e o grau de implementação das deliberações que serão 
proferidas pelo TCU, bem como dificultaria a avaliação da efetividade dessas decisões quando da etapa de 
monitoramento dos presentes autos. 

 Dessa maneira, além do relatório consolidado da auditoria que está sendo submetido à consideração 
superior, os presentes autos possuem sessenta e nove relatórios individuais. Esses relatórios individuais serão o 
principal documento orientador para que cada universidade federal corrija os problemas identificados em sua 
instituição pelo TCU na temática assédio, bem como o principal norte a ser seguido pelo Tribunal na condução 
do monitoramento desta fiscalização. [...]”. 
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4. A então Auditora-Chefe da AudEducação, ao manifestar-se de acordo com a proposta da 
equipe de auditoria, à qual contou com a anuência diretor da 3ª Diretoria Técnica desta Auditoria 
Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos. 
 Trata-se de fiscalização realizada na modalidade de auditoria operacional, promovida junto às 
universidades federais, com o objetivo de avaliar a existência e eventuais resultados de sistemas e práticas de 
prevenção e combate ao assédio em Universidades Federais, considerando as normas e boas práticas de 
referência, com ênfase no período de 2023 a 2024.  
 A presente auditoria, que representa pilar fundamental para sedimentar a atuação sistêmica e 
estruturada do Tribunal no exame da Equidade no âmbito da Administração Pública, é decorrente do acórdão 
519/2024-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz (TC 006.141/2024-2), e produto do 
compromisso firmado pelo TCU no âmbito do Equal Futures – IDI/Intosai.  
 No contexto deste trabalho a equipe de fiscalização do TCU realizou, dentro do processo de 
auditoria, a análise individualizada da situação de cada uma das sessenta e nove universidades federais frente ao 
objeto de auditoria.  
 Adicionalmente, com vistas a aprofundar o estudo, visitou em loco dez universidades federais 
selecionadas com base em critérios de regionalização, dimensão e risco. Foram visitadas as seguintes 
instituições de ensino: Fundação Universidade Federal do Acre; Fundação Universidade do Amazonas; 
Universidade Federal de Goiás; Universidade Federal do Maranhão; Universidade Federal de Minas Gerais; 
Universidade Federal de Ouro Preto; Universidade Federal de Pernambuco; Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (de forma remota); Universidade Federal de Santa Catarina; e Fundação Universidade de 
Brasília. Neste processo, houve a escuta de gestores, docentes, discente, servidores da área técnico-
administrativa e terceirizados. 
 Por meio da aplicação de conjunto estruturado de técnicas de coleta e análise de dados foi possível 
mapear a maturidade das universidades federais no que concerne à institucionalização do sistema de prevenção 
e combate ao assédio; bem como ao funcionamento desse sistema no que se refere a formação, capacitação, 
divulgação, acolhimento, orientação, encaminho de denúncias, apuração e responsabilização.  
 Este processo é o início de um projeto de trabalho que deve contar com monitoramento e 
acompanhamento da evolução de cada uma das instituições para que garantam um ambiente seguro e livre de 
assédio, fato que contribui de maneira significativa para maior equidade de oportunidades entre todos os 
integrantes da comunidade universitária, dentro das suas respectivas atribuições, funções e papéis.   
 Por isso, destaco a importância da realização deste tipo desta fiscalização. No presente caso, em 
especial, por ter sido realizado em instituições de ensino, onde pessoas estão em processo de formação, pode-se 
vislumbrar um impacto geracional para além do ambiente universitário, propiciando disseminação de cultura 
que permita que todos possam obter desenvolvimento pleno de suas capacidades de forma livre, justa e 
equitativa em quaisquer ambientes que venham a conviver. 
 Por fim, registro o trabalho ímpar de supervisão do Diretor Paulo Malheiros, que trouxe a bom 
termo o produto deste importante trabalho.  
 
 É o Relatório. 
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VOTO 

Aprecia-se, nesta oportunidade, processo de auditoria operacional realizado nas 
universidades federais, com o objetivo de avaliar a existência e eventuais resultados de sistemas, bem 
como de práticas de prevenção e combate ao assédio nessas instituições. 

2. Este trabalho é de extrema relevância, especialmente considerando o contexto atual, onde a 
conscientização sobre o assédio e suas consequências é cada vez mais urgente. A auditoria considerou 
as normas e boas práticas de referência, com ênfase no período de 2023 e 2024. 

3. Inicialmente, é importante destacar a conveniência e a importância de submeter à 
deliberação do Plenário uma questão tão relevante, especialmente no mês em que se comemora o Dia 
Internacional da Mulher. Este trabalho revelou, como era esperado, que as mulheres são as principais 
vítimas desse tipo de violência. É ainda mais emblemático constatar a elevada ocorrência desse 
problema no âmbito das universidades federais, o que impacta diretamente na permanência e no êxito 
pessoal e profissional das vítimas de assédio. Esse impacto não é apenas individual, mas afeta a 
comunidade acadêmica como um todo, prejudicando o ambiente de aprendizado e desenvolvimento. 

4. A presente fiscalização tem origem na proposta formulada pelo Exmo. Ministro Bruno 
Dantas, na Sessão Plenária do dia 28/10/2020. O objetivo era promover uma auditoria operacional no 
sistema de prevenção e combate ao assédio sexual no ambiente de trabalho, proposta que foi endossada 
por unanimidade pelo Plenário. Este apoio unânime reflete a seriedade e a urgência do tema, 
reconhecendo a necessidade de ações concretas para mitigar o problema. 

5. Posteriormente, este Colegiado acolheu a sugestão de realizar inicialmente um 
levantamento de auditoria com instrumental mais simples, apropriado e rápido, destinado à coleta de 
dados e outros elementos. Essa abordagem foi escolhida devido ao ineditismo da ação e à ausência de 
normas específicas que pudessem, de imediato, servir de baliza para uma auditoria mais ampla e 
consistente. Esse passo inicial foi crucial para estabelecer uma base sólida de dados e informações que 
orientariam ações futuras. 

6. Assim, foram realizados levantamentos visando conhecer os sistemas de prevenção e 
combate ao assédio moral e sexual dos entes selecionados. O objetivo era compilar boas práticas, 
avaliar riscos e definir critérios para futuras fiscalizações. Destaca-se o Acórdão 456/2022-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues, que determinou à Segecex a inclusão em 
seu plano de controle da realização de auditoria em determinados órgãos e entidades públicas. O 
objetivo era verificar o nível de maturidade das organizações em relação às práticas de prevenção e 
combate ao assédio moral e sexual. Na esteira dessas deliberações, foi aprovada a presente fiscalização 
por meio do Acórdão 519/2024-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz (TC 
006.141/2024-2), como parte do compromisso firmado pelo TCU no âmbito do Equal Futures – 
IDI/Intosai. 

7. Ressalta-se que o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU 
(ODS) 5, relativo à igualdade de gênero, inclui como uma de suas metas a eliminação de todas as 
formas de violência contra todas as mulheres nas esferas públicas e privadas. Esse objetivo global 
reforça a importância de ações locais e nacionais para enfrentar o assédio, destacando a 
responsabilidade das instituições em promover ambientes seguros e equitativos. 

8. O Tribunal aprovou a realização deste trabalho em função dos dados obtidos, que indicam 
que as universidades estão entre os principais ambientes de ocorrência de assédio (KPMG, 2023). 
Entre 2022 e março de 2024, foram abertos 641 processos correcionais relacionados ao assédio nas 
universidades federais (CGU, 2024). Durante esse período, houve denúncias de assédio em 57 das 69 
universidades federais (CGU, 2024). Vale destacar que apenas 10% dos casos de assédio são 
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efetivamente registrados (Brito et al., 2022). Esses números são alarmantes e indicam uma 
subnotificação significativa, o que sugere que o problema pode ser ainda mais grave do que os dados 
indicam. 

9. As questões de auditoria norteadoras do trabalho de fiscalização foram elaboradas 
considerando os aspectos relacionados ao problema e com base nos riscos levantados. Após a 
definição dos objetivos específicos propostos, com base nos riscos identificados no curso do 
planejamento, as questões foram as seguintes: 

• Questão 1: Nas universidades federais, existe uma política de prevenção e combate ao 
assédio institucionalizada e disseminada junto à comunidade universitária? Essa política é 
formulada a partir de participação e envolvimento coletivos na discussão, normatização e 
divulgação de condutas caracterizadas como assédio, conforme normas de referência sobre 
o tema (Resolução CNJ 351/2020; Acórdão 456/2022-TCU/Plenário; Lei 14.540/2023; Lei 
14.457/2022)? 

• Questão 2: No âmbito das universidades federais, são desenvolvidas campanhas 
institucionais e programas de formação e capacitação? Essas ações visam a divulgação de 
informações junto à comunidade universitária, à capacitação técnica de equipes de apoio e 
orientação às pessoas afetadas por situações de assédio e à apuração dos casos, com base 
nas normas de referência (Resolução CNJ 351/2020; Lei 14.540/2023; Lei 14.457/2022)? 

• Questão 3: Os canais de denúncia e as unidades internas de acolhimento, escuta, 
acompanhamento e orientação às pessoas afetadas por situações de assédio, no âmbito das 
universidades federais, estão preparados com protocolos de atendimento e estruturas físicas 
e/ou remotas para formalização de denúncias? Isso visa garantir a efetividade no 
atendimento a essas pessoas e uma efetiva apuração dos casos denunciados, conforme as 
normas de referência (Resolução CNJ 351/2020; Lei 14.540/2023; Lei 14.457/2022; 
Resolução CNJ 492/2023; Acórdão 456/2022-TCU/Plenário)? 

• Questão 4: Os processos administrativos de apuração e responsabilização dos casos de 
assédio nas universidades federais foram conduzidos por responsáveis devidamente 
qualificados e habilitados, com observância ao devido processo legal? Houve adequação da 
fase probatória ao caso denunciado e sem interferências decorrentes de retaliação e/ou 
corporativismo, promovendo-se uma análise com perspectiva de gênero aos casos de 
assédio, com fundamento nas normas de referência (Lei 14.540/2023; Resolução CNJ 
351/2020; Resolução CNJ 492/2023; Lei 8.112/1990 e Parecer Vinculante 
15/2023/CONSUNIÃO/CGU/AGU)? 

• Questão 5: Os processos administrativos de apuração e responsabilização dos casos de 
assédio nas universidades federais resultaram efetivamente em punição dos responsáveis 
considerados culpados, após a conclusão dos trabalhos pelas comissões de apuração? 
Foram garantidos os preceitos do devido processo legal e conforme os termos legais e 
regulamentares pertinentes, reduzindo a sensação de impunidade junto à comunidade 
universitária, com fundamento nas normas de referência (Lei 14.540/2023; Resolução CNJ 
351/2020; Resolução CNJ 492/2023; Lei 8.112/1990 e Parecer Vinculante 
15/2023/CONSUNIÃO/CGU/AGU)? 

10. O Relatório de Fiscalização foi organizado em seis seções, incluindo a seção introdutória. 
Na seção II é apresentada uma visão geral sobre o objeto auditado. Na seção III, com os respectivos 
subitens, são apresentados os principais achados da auditoria. Na seção IV são indicadas boas práticas 
identificadas durante os trabalhos. As seções V e VI são dedicadas, respectivamente, às conclusões do 
trabalho e às propostas de encaminhamento. 
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11. As principais constatações deste trabalho registradas no Relatório da peça 1.207, são as 
seguintes: 

• III.1 Ausência de política de prevenção e combate ao assédio institucionalizada junto à 
comunidade universitária em 60% das universidades federais. 

• III.2 Lacunas nas políticas de prevenção e combate ao assédio, como a falta de 
participação dos membros da comunidade universitária no processo de 
elaboração/aprovação, a não abrangência de toda a comunidade universitária e a ausência 
de protocolos e fluxogramas das unidades envolvidas. 

• III.3 Fragilidades na divulgação das políticas e dos protocolos de prevenção ao assédio 
e nas capacitações técnicas de equipes de apoio e orientação às pessoas em situação de 
assédio. 

• III.4 Lacunas na definição, estruturação e integração de unidades internas responsáveis 
pelos canais de denúncia e pelos protocolos de acolhimento, escuta, acompanhamento e 
orientação às pessoas afetadas por situações de assédio. 

• III.5 Inexistência de orientações/protocolos específicos de apuração dos casos de 
assédio e/ou condução/julgamento com perspectiva de gênero. 

12. Os achados em questão confirmam a necessidade das ações que vêm sendo desenvolvidas 
por esta Corte de Contas em relação ao tema. As justificativas apresentadas pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos na proposta de auditoria submetida 
a este Relator, no âmbito do processo TC-006.141/2024-2,apontavam que o assédio nos âmbitos das 
universidades já havia sido identificado como uma das principais causas da desistência de estudantes. 
Em outras palavras, o que poderia representar uma oportunidade de crescimento e independência para 
a mulher, transformando-se em um meio de avanço educacional e pessoal, acaba por se tornar mais 
uma barreira, prejudicando seu pleno desenvolvimento e segurança. 

13. Além disso, o que se esperava dessas instituições é que se sobressaíssem, pela importância 
das universidades públicas no processo de formação sobre questões de gênero, no enfrentamento da 
temática do assédio. Acreditava-se encontrar nos âmbitos dessas instituições subsídios relevantes para 
avanços na sociedade acerca do tema. 

14. No entanto, o que pode ser observado nos achados de auditoria apresentados pela equipe 
técnica deste Tribunal é a ausência de política de prevenção e de combate ao assédio institucionalizada 
junto à comunidade universitária em 60% das universidades federais analisadas. 

15. Em 41 universidades federais, de um total de 69, não há política institucionalizadas de 
prevenção e combate ao assédio. Em resposta à requisição de auditoria, 39 dessas 41 universidades 
confirmaram expressamente a inexistência dessas políticas. 

16. Entre as 28 universidades federais com política de prevenção e combate ao assédio, 19 
instituições possuem lacunas em relação às disposições normativas acerca da temática. Isso ocorre por 
não abranger todos os integrantes da comunidade universitária (em especial os trabalhadores 
terceirizados), por ausência de participação dos integrantes da comunidade universitária no processo 
de elaboração e aprovação de política de prevenção e/ou por ausência de definição de 
protocolos/fluxogramas, bem como de estruturas relacionadas à prevenção e ao combate ao assédio ou 
ausência de integração entre as unidades internas. 

17. Foram identificadas fragilidades na divulgação das ações e estratégias de prevenção e 
combate ao assédio, da legislação aplicável e/ou dos protocolos adotados em página eletrônica 
institucional das universidades federais. Quanto às ações de formação, em 50 universidades federais 
não há programa institucional de formação e capacitação sobre a temática de assédio. Também há 
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fragilidades na capacitação específica para a condução de processos administrativos envolvendo 
assédio, mais especificamente de equipes de apuração. 

18. Verificou-se, em 51 universidades federais, que não houve comprovação de definição de 
estruturas internas e de protocolos/fluxogramas de acolhimento e orientação às pessoas em situação de 
assédio, ou que há limitação quanto ao acolhimento de integrantes da comunidade universitária, como 
os trabalhadores terceirizados. Além disso, em 46 universidades federais não há integração das 
estruturas de acolhimento e orientação nos casos de assédio e não existe protocolo/fluxograma que vise 
evitar os riscos de revitimização e/ou retaliação de denunciantes em situação de assédio. 

19. Dentre as 69 universidades federais, 55 não possuem definição de protocolos ou orientações 
específicas para a condução dos processos de apuração dos casos de assédio, enquanto em 52 
universidades federais não há indicativo de que os processos envolvendo assédio são conduzidos sob a 
perspectiva de gênero. 

20. A equipe de fiscalização identificou quatro riscos descritos no plano de auditoria, os quais 
não se concretizaram em achados, com base nas informações fornecidas pelas universidades federais. 
Esses riscos estão relacionados a falhas nos procedimentos de apuração e combate ao assédio, 
impactando diretamente na efetividade das políticas de prevenção. Entre os principais riscos 
identificados estão: i) dificuldades probatórias e a ausência de mecanismos adequados para a coleta e o 
tratamento de denúncias, o que pode comprometer a apuração e responsabilização, resultando em uma 
sensação de impunidade; ii) corporativismo e divergências institucionais, que podem gerar morosidade 
nos processos de denúncia e punição, ampliando a sensação de impunidade e enfraquecendo a política 
de combate ao assédio; iii) receio de retaliação, dificultando a formação de equipes de apuração e 
prejudicando a continuidade da política de prevenção, uma vez que isso afeta a confiança no processo 
de apuração; e iv) judicialização dos processos administrativos, que pode resultar na anulação de 
punições ou na aplicação de sanções desproporcionais, contribuindo para a sensação de impunidade e 
gerando desconforto no ambiente acadêmico, o que prejudica a efetividade da política de combate ao 
assédio. 

21. Tendo em vista as impropriedades/irregularidades identificadas na análise, as principais 
propostas de encaminhamento envolvem recomendações às universidades federais para que:  

a) adotem providências para a institucionalização de política de prevenção e combate ao 
assédio; promovam ajustes nas políticas institucionalizadas em que há lacunas em relação à legislação;  

b) desenvolvam e implementem programas de capacitação sobre assédios sexual e moral, 
com cursos atualizados que contemplem: capacitações sobre os fluxos/protocolos de acolhimento, 
orientação e sobre como denunciar; e capacitações para as equipes de apuração dos casos de assédio, 
sob a perspectiva de gênero;  

c) promovam a divulgação de canais acessíveis para a denúncia da prática de assédio, bem 
como divulgue na página eletrônica institucional da universidade a legislação pertinente;  

d) promovam a definição de estruturação das instâncias internas para acolhimento, 
orientação e encaminhamento de denúncias de casos específicos de assédio, com integração das 
unidades internas;  

e) promovam a definição de protocolos que visem evitar revitimização, por meio de 
elaboração de fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com 
divulgação junto à comunidade universitária; e  

f) adotem providências para que as equipes/comissões de apuração e responsabilização 
sejam compostas e realizem a condução e o julgamento de processos envolvendo assédio sob a 
perspectiva de gênero. 
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22. Considerando que a UFCG não encaminhou resposta à requisição de auditoria nem houve 
manifestação em comentários dos gestores, a AudEducação propõe dar ciência de que o não 
atendimento a diligência, no prazo fixado e sem causa justificada, e a sonegação de documento ou 
informação, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal fere o disposto no art. 58, incisos IV e 
VI, da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União). 

23. Com relação às boas práticas, foram identificadas algumas iniciativas voltadas à prevenção 
e combate ao assédio no âmbito institucional, sob os seguintes aspectos: elaboração de diagnóstico 
institucional e/ou atuação baseada em evidências; existência de programas de capacitação/formação; e 
ações de acolhimento e orientação às pessoas em situação de assédio, conforme descrito no item IV do 
Relatório de peça 1.207. 

24. De fato, as normas e boas práticas mencionadas devem integrar o debate sobre a prevenção 
e o combate ao assédio nas universidades federais, pois podem contribuir, conforme mencionado no 
Relatório, no incentivo às universidades para iniciarem seus processos de institucionalização desse tipo 
de política de equidade, de modo que avancem na construção de instrumentos normativos sobre o 
tema, com a participação da comunidade universitária. Além disso, essas práticas podem possibilitar a 
atualização e melhorias na atuação das instituições que já possuem políticas institucionais de combate. 

25. Em razão das impropriedades e irregularidades identificadas, a unidade técnica propõe 
encaminhar cópia da deliberação que vir a ser proferida ao Ministério da Educação (MEC), à 
Comissão de Educação do Senado Federal, à Comissão de Educação, Cultura e Esporte da Câmara dos 
Deputados e ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 

26. De pronto manifesto minha concordância com as propostas trazidas pela equipe de 
fiscalização da AudEducação. 

27. Não poderia deixar de reconhecer o ineditismo do trabalho, que envolveu, em uma mesma 
fiscalização, a análise individualizada da situação de cada uma das 69 universidades federais em 
relação ao objeto de auditoria, resultando na produção de 69 relatórios individuais, os quais foram 
submetidos à manifestação dos respectivos gestores na etapa final da fiscalização. 

28. Também foram importantes para o enriquecimento do conjunto informativo dos autos as 
visitações in loco a dez universidades federais, selecionadas com base em critérios de regionalização, 
dimensão e risco, com vistas a aprofundar o estudo objeto de apreciação. 

27. Por meio da aplicação de conjunto estruturado de técnicas de coleta e análise de dados foi 
possível mapear a maturidade das universidades federais no que concerne à institucionalização do 
sistema de prevenção e combate ao assédio, bem como ao funcionamento desse sistema no que se 
refere à formação, capacitação, divulgação, acolhimento, orientação, encaminhamento de denúncias, 
apuração e responsabilização.  

29. Este processo é o início de um projeto de trabalho que deve contar com monitoramento e 
acompanhamento da evolução de cada uma das instituições para que garantam um ambiente seguro e 
livre de assédio, fato que contribui de maneira significativa para uma maior equidade de oportunidades 
entre todos os integrantes da comunidade universitária, dentro das suas respectivas atribuições, funções 
e papéis. 

30. Espera-se que, com o atendimento da deliberação, ocorra um aumento de 17 para 69 o 
número de universidades federais que divulgam suas políticas de prevenção e combate ao assédio e/ou 
da legislação aplicável e/ou dos protocolos adotados em página eletrônica institucional e um aumente 
de 19 para 69 o número de universidades federais com programa institucional de formação e de 
capacitação sobre a temática assédio. 
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31. A proposta contribui para a ampliação da conscientização da comunidade universitária 
sobre condutas abusivas de assédio. Além disso, contribui para a disseminação do conhecimento sobre 
assédio junto à comunidade universitária, promovendo a efetividade das ações de prevenção e combate 
às condutas abusivas. 

32. Por isso, destaco a importância da realização deste tipo de fiscalização. No presente caso, 
em especial, por ter sido realizado em instituições de ensino, onde, conforme bem frisou a titular da 
unidade técnica, pessoas estão em processo de formação. Um contexto no qual é possível vislumbrar 
um impacto geracional para além do ambiente universitário, propiciando a disseminação de uma 
cultura que permita que todos possam obter desenvolvimento pleno de suas capacidades de forma 
livre, justa e equitativa em quaisquer ambientes que venham a conviver. 

33. Por fim, em reconhecimento à excelência do trabalho apresentado, não poderia deixar de 
parabenizar a equipe da Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 
Humanos. Faço isso especialmente em nome de sua atual Auditora-Chefe, Renata Silveira Carvalho, e 
da Auditora-Chefe à época da realização da fiscalização, Ana Paula Silva da Silva, ambas mulheres de 
destaque na estrutura da Secretaria-Geral de Controle Externo. Assim como a Auditora Federal de 
Controle Externo, Bruna Mello Veiga, membro da equipe de auditoria. Em nome dessas profissionais, 
estendo meus parabéns a todas as mulheres que integram o quadro de pessoal do Tribunal de Contas da 
União, cujas contribuições são essenciais para o sucesso das ações desta instituição. 

 

 Ante o exposto, e acolhendo sugestão do Gabinete do Exmo. Sr. Presidente Vital do Rêgo, 
VOTO para que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado. 

 

 

 

TCU, Sala das Sessões, em 12 de março de 2025. 

 

 

 

 

AROLDO CEDRAZ  

Relator 
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ACÓRDÃO Nº 505/2025 – TCU – Plenário 

 
1. Processo TC 007.263/2024-4. 
2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Auditoria Operacional. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Entidades: Fundação Universidade de Brasília; Fundação Universidade do Amazonas; Fundação 
Universidade Federal da Grande Dourados; Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre; Fundação Universidade Federal de Mato Grosso; Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul; Fundação Universidade Federal de Ouro Preto; Fundação Universidade Federal 
de Rondônia; Fundação Universidade Federal de São Carlos; Fundação Universidade Federal de São 
João Del Rei; Fundação Universidade Federal de Sergipe; Fundação Universidade Federal de 
Uberlândia; Fundação Universidade Federal de Viçosa; Fundação Universidade Federal do Abc; 
Fundação Universidade Federal do Acre; Fundação Universidade Federal do Amapá; Fundação 
Universidade Federal do Maranhão; Fundação Universidade Federal do Pampa; Fundação 
Universidade Federal do Piauí; Fundação Universidade Federal do Rio Grande; Fundação 
Universidade Federal do Tocantins; Fundação Universidade Federal do Vale do São Francisco; 
Ministério da Educação; Secretaria de Educação Superior; Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro -Brasileira; Universidade Federal da Bahia; Universidade Federal da Fronteira Sul; 
Universidade Federal da Integração Latino -Americana; Universidade Federal da Paraíba; 
Universidade Federal de Alagoas; Universidade Federal de Alfenas; Universidade Federal de Campina 
Grande; Universidade Federal de Catalão; Universidade Federal de Goiás; Universidade Federal de 
Itajubá; Universidade Federal de Jataí; Universidade Federal de Juiz de Fora; Universidade Federal de 
Lavras; Universidade Federal de Minas Gerais; Universidade Federal de Pelotas; Universidade Federal 
de Pernambuco; Universidade Federal de Rondonópolis; Universidade Federal de Roraima; 
Universidade Federal de Santa Catarina; Universidade Federal de Santa Maria; Universidade Federal 
de São Paulo; Universidade Federal do Agreste de Pernambuco; Universidade Federal do Cariri; 
Universidade Federal do Ceará; Universidade Federal do Delta do Parnaíba; Universidade Federal do 
Espírito Santo; Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Federal do Norte do 
Tocantins; Universidade Federal do Oeste da Bahia; Universidade Federal do Oeste do Pará; 
Universidade Federal do Pará; Universidade Federal do Paraná; Universidade Federal do Recôncavo 
da Bahia; Universidade Federal do Rio de Janeiro; Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Universidade Federal do Sul da Bahia; Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará; Universidade Federal do Triângulo Mineiro; Universidade Federal 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri; Universidade Federal Fluminense; Universidade Federal Rural 
da Amazônia; Universidade Federal Rural de Pernambuco; Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro; Universidade Federal Rural do Semiárido; Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 
Humanos (AudEducação). 
8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Auditoria Operacional, promovida junto às 
universidades federais, com o objetivo de avaliar a existência e eventuais resultados de sistemas e 
práticas de prevenção e combate ao assédio nesses espaços, considerando normas e boas práticas de 
referência, com ênfase no período de 2023 a 2024. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77634217.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 007.263/2024-4 
 

2 
 

9.1. determinar, com fundamento no art. 4º da Resolução TCU 315/2020: 
9.1.1. às instituições Universidade Federal do Acre (UFAC), Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM), Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (Ufape), Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal do Cariri (UFCA), 
Universidade Federal de Catalão (UFCat), Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre (UFCSPA), Universidade Federal do Semiárido (Ufersa), Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES), Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal da Fronteira 
Sul (UFFS), Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Universidade Federal do Norte do Tocantins 
(UFNT), Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Universidade Federal do Pernambuco (UFPE), 
Universidade Federal de Pelotas (Ufpel), Universidade Federal do Piauí (UFPI), Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ), Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Federal do Sul da 
Bahia (UFSB), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal de São João 
del-Rei (UFSJ), Fundação Universidade Federal do Tocantins (UFT), Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro (UFTM), Universidade Federal de Alfenas em Minas Gerais (Unifal-MG), 
Universidade Federal do Amapá (Unifap), Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Universidade 
Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila), Universidade Federal da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (Unirio), Fundação Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf) e Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) que adotem providências para a institucionalização de 
política (ou plano setorial, conforme nomenclatura do Decreto 12.122/2024) de prevenção e de 
combate ao assédio, com envolvimento e participação da comunidade universitária, visando à 
definição de condutas, à elaboração de fluxograma/protocolos de acolhimento, orientação, denúncias e 
de apuração/responsabilização dos casos de assédio, com definição de competências das unidades 
internas relacionadas ao tema e orientação da condução processual com perspectiva de gênero, bem 
como institua programas de capacitação e formação sobre assédio, com ampla divulgação no âmbito 
da instituição, em consonância com as previsões normativas da Lei 14.540/2023, da Lei 14.457/2022, 
do Decreto 12.122/2024, do Acórdão 456/2022-TCU/Plenário (Relator Walton Alencar Rodrigues), 
das Resoluções CNJ 351/2020 e 492/2023, do Guia Lilás e da Nota Técnica 
1.869/2024/CGUNE/DICOR/CRG (Controladoria-Geral da União); 

9.1.2. às instituições Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade 
Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e Fundação Universidade Federal 
do Pampa (Unipampa) que adotem providências para revisar as ações e estratégias de prevenção e 
combate ao assédio de modo a garantir seu alcance a toda comunidade universitária, conforme art. 3º, 
§1º e art. 5º, inciso I, do Decreto 12.122/2024; art. 5º, inciso I, da Resolução CNJ 351/2020; 

9.1.3. às instituições Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e Fundação Universidade Federal do Pampa (Unipampa) 
que adotem medidas para promover a participação de toda a comunidade universitária nos processos 
de acompanhamento e monitoramento da política (ou plano setorial, considerando a nomenclatura do 
Decreto 12.122/2024), conforme art. 4º e art. 5º, inc. I, do Decreto 12.122/2024; 

9.1.4. à instituição Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
que adote providências para a institucionalização de ações e estratégias de prevenção e de combate ao 
assédio moral, com envolvimento e participação da comunidade universitária, conforme orientações do 
Decreto 12.122/2024; 

9.1.5. às instituições Universidade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Universidade 
Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de 
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Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Fundação 
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade Federal de Jataí (UFJ), 
Universidade Federal de Itajubá (Unifei), Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade 
Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Federal do 
Pará (UFPA), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade Federal de Roraima 
(UFRR), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), Universidade de Brasília (UnB), Fundação 
Universidade Federal de Rondônia (Unir) que desenvolvam e implementem programa de capacitação 
sobre assédios sexual e moral, com cursos atualizados, capacitações sobre os fluxos/protocolos de 
acolhimento, orientação e de denúncias e capacitações para as equipes de apuração dos casos de 
assédio, com perspectiva de gênero, com base no art. 5º, inciso VII, da Lei 14.540/2023 e no art. 7º, 
inciso I, do Decreto 12.122/2024; 

9.1.6. às instituições Universidade Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de 
Alagoas (Ufal), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Delta do 
Parnaíba (UFDPar), Universidade Federal de Goiás (UFG), Fundação Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD), Universidade Federal de Itajubá (Unifei), Universidade Federal de Jataí (UFJ), 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), 
Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), Universidade Federal de Roraima (UFRR), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
(UFVJM), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Rondônia (Unir), Fundação 
Universidade Federal do Pampa (Unipampa) que promovam a divulgação de canais acessíveis para a 
denúncia da prática de assédio, bem como da legislação pertinente, em consonância com o art. 5º, 
incisos IV e V, da Lei 14.540/2023;  

9.1.7. às instituições Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), Universidade 
Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal 
do Delta do Parnaíba (UFDPar), Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Federal de 
Lavras (UFLA), Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Roraima (UFRR), 
Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Fundação 
Universidade Federal de Rondônia (Unir), Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) 
que promovam a definição de estruturação das instâncias internas para acolhimento, orientação e 
encaminhamento de denúncias de casos específicos de assédio, com integração das unidades internas, 
em consonância com Lei 14.540/2023 (art. 4º, inciso II, e o art. 5º, §§1º e 2º), na Lei 14.457/2022 (art. 
23, inciso II), no Decreto 12.122/2024 (art. 2º, incisos II e IV) e nas orientações da Resolução CNJ 
351/2020 (arts. 7º a 14); 

9.1.8. às instituições Universidade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Universidade 
Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de 
Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Fundação 
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade Federal de Jataí (UFJ), 
Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), 
Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Roraima (UFRR), Universidade 
Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Fundação Universidade 
Federal de Rondônia (Unir), Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) que 
promovam a definição de protocolos que visem a evitar revitimização, por meio de elaboração de 
fluxograma/protocolo de acolhimento e de orientação sobre as denúncias, com disseminação junto à 
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comunidade universitária, em consonância a Lei 14.540/2023 (art. 5º, incisos III e VI), com o Decreto 
12.122/2024 (art. 2º, incisos VI, VII e VIII) e Resolução CNJ 351/2020 (anexo II); 

9.1.9. às instituições Universidade Federal do Rio Grande (Furg), Fundação Universidade 
Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal de Alagoas (Ufal), Universidade Federal de 
Campina Grande (UFCG), Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), Fundação 
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade Federal de Itajubá (Unifei), 
Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal 
do Oeste da Bahia (UFOB), Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ), Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal de Roraima (UFRR), Universidade Federal de 
Rondonópolis (UFR), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), Fundação Universidade Federal 
do Pampa (Unipampa), Universidade de Brasília (UnB), Fundação Universidade Federal de Rondônia 
(Unir) que adotem providências para que as equipes/comissões de apuração e responsabilização sejam 
compostas e realizem a condução e o julgamento de processos envolvendo assédio com perspectiva de 
gênero, conforme orientações constantes da Nota Técnica 1.869/2024/CGUNE/DICOR/CRG, com 
base na Resolução CNJ 492/2023; 

9.2. dar ciência, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução TCU 315/2020, à 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) que o não atendimento a diligência, no prazo 
fixado e sem causa justificada, e a sonegação de documento ou informação, em inspeções ou auditorias 
realizadas pelo Tribunal; fere ao disposto no art. 58, incisos IV e VI, da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União); 

9.3. encaminhar cópia da presente deliberação ao Ministério da Educação (MEC), à 
Comissão de Educação do Senado Federal, à Comissão de Educação, Cultura e Esporte da Câmara dos 
Deputados e ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI).  
 
10. Ata n° 7/2025 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 12/3/2025 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0505-07/25-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Aroldo Cedraz (Relator), Bruno Dantas, Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
VITAL DO RÊGO 

(Assinado Eletronicamente) 
AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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